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I  I n t r o d u ç à o

A partir de meados da década de oitenta, o tema dos acordos 
regionais passa a desem penhar uni papel preponderante nas rela- 
çôes entre os países. Na América Latina, propostas para o fortaleci
miento de antigos acordos sao realizadas e novos acordos sao cria
dos. Ao mesmo tempo, ressurge o tema da constituiçào de urna 
área de livre comércio sul-americana.

Em 1998, MERCOSUL e Comunidade Andina assinaram um acor- 
do para a formaçào de urna área de livre comércio entre as duas 
unióes, a vigorar a partir de l 2 de janeiro do ano 2000. O prazo nao 
fui cumprido, mas as negociaçôes continuam e o compromisso po 
lítico está mantido.

O Acorclo de Livre Comércio MERCOSUL e Comunidade Andina 
apresenta très aspectos importantes. Primeiro, é um acorclo entre as 
duas principáis unióes aduaneiras da América Latina, em termos de 
peso económico na regiáo. Segundo, sugere o fortalecimiento da 
integraçào sul-americana num quadro de negociaçôes hemisféricas 
-  o da ALCA (Área de Livre Comércio das Américas). E terceiro, 
além de possíveis ganhos na área do comércio de mercadorias, 
permite a consoliclaçào de estratégias de integraçào da infra-estru- 
tura física e energética da América do Sul.

O objetivo deste texto é o de apresentar urna análise sobre o 
potencial das relaçôes económicas entre o MERCOSUL e a Comuni
dade Andina, partindo-se da hipótese da realizaçào do acordo de 
livre comércio entre essas regiôes. Assim, além clessa introduçào, 
na segunda seçào é apresentada urna breve descriçào das negocia
çôes para a formaçào da área de livre comércio. Na terceira seçào, 
descrevem-se os fluxos comerciáis entre o MERCOSUL e a Comuni
dade Andina. A quarta seçào apresenta urna análise dos possíveis 
efeitos da liberalizaçâo do comércio entre o MERCOSUL e a Comu
nidade Andina, a partir cia utilizaçâo de um modelo de equilibrio 
geral aplicado. Finalmente, a última seçào apresenta o sumário e as 
principáis conclusóes.



I I  M e r c o s u l  e C o m u n i d a d e  A n d i n a  -  Q a ja d r o  

d e  N e g o c i a r e s  E x t r a z o n a

II. 1. Breve Histórico da C om unidade A n d ina

Em 1999, o Acordo de Cartagena, que deu origem á Comunida
de Andina, completou 30 anos. Nesse mesmo ano, o Tratado de 
Assunpáo, que instituiu o MERCOSUL, entrava no seu oitavo ano de 
vigencia.

O Acordo de Cartagena, englobando originalmente Bolívia, Co
lombia, Chile, Equador e Perú, foi realizado num período em que 
eram dominantes estratégias associadas ao modelo de substituipáo 
de importapóes nos países da América Latina. Os acordos regionais 
eram entendidos como veículos de promopáo do desenvolvimiento 
dos países mediante políticas comuns de incentivos setoriais. O 
Tratado de Assunpáo foi assinado em 1991, quando  políticas de 
iiberalizapáo comercial predominam e os acordos regionais sao con
siderados meios de assegurar melhores posipóes competitivas dos 
países no comércio mundial.

O histórico das duas experiencias é, portanto, substancialmente 
diferente. Assim, no caso da Comunidade podem  ser identificadas 
etapas que refletem alterapóes de estratégias políticas dos países- 
membros num contexto internacional que se altera ao longo das 
últimas tres décadas. Já no MERCOSUL, nao há alterapáo na concep- 
pao da integrapáo. Assim, destacam-se brevemente os principáis 
pontos na evolupao da Comunidade Andina.

O Acordo de Cartagena de 1969 continúa disposipóes detalhadas 
sobre a implementapao de um programa comum para o desenvolvi
miento industrial, urna política comum para o tratamento dos inves
timientos estrangeiros e urna programapao agrícola, entre outras. 
Reconhecendo o papel das economías menores da regiáo -  Bolívia 
e Equador -  e a existencia de produtos sensíveis, o programa de 
Iiberalizapáo intra-regional proposto  contempiava um com plexo 
quadro de desgravapáo tarifaria. A implementapao de urna tarifa 
externa comum (TEC) também era matéria do Acordo, sendo sujeita



a sua adogào a critérios associados aos programas setoriais de de- 
senvolvimento industriai. Em principio, foi acordada urna tarifa ex
terna comuni, que variava de 0 a 120%. [Grien, 1994].

A complexidade da negociapào proposta, questòes associadas aos 
cenários políticos e económicos dos países -  dificultando a adesào a 
um projeto comum - , entre outros fatores, podem ser apontados para 
o nào-cumprimento das metas do Acordo de Cartagena. O Chile se 
retira do Acordo, em 1974, enquanto a Venezuela se incorporava a 
ele, desde 1973. Segundo Rivas C1999), o ano de 1979 marca o inicio 
de urna etapa de crise que irá se estender até 1984. Segue-se um 
período de negociapóes, que culmina com o Protocolo de Quito, o 
qual flexibiliza os acordos nao cumpridos.

No inicio da década de 90, o compromisso com a integrapño 
volta a dominar a agenda dos países andinos, num quadro distinto 
do da década de 70. Políticas de liberalizapáo comercial e o tema 
da inserpáo competitiva passarli a dominar a agenda de integracáo. 
Assim, em 1991 é assinacla a Ata de Barahona, implementando urna 
área de livre comércio e, em 1992, é definida urna nova TEC. Em 
1996, o Protocolo de Trujillo modifica o Acordo de Cartagena, cri
ando a Comunidade Andina, e urna nova estrutura institucional com 
instancias comunitárias de caráter supranacional é implementada1. 
Mantém-se o objetivo da criapáo de um mercado comum até 2005-

Na pràtica, urna área de livre comércio sem excepóes, engloban
do Bolivia, Colombia, Equador e Venezuela, vigora desde 1993, 
segundo a Secretaria Geral da Comunidade Andina. O Perú se in- 
corporou  a essa área, a partir de 1997, com  um program a de 
desgravapáo tarifaria, cuja conclusáo está prevista para o ano de 
20052.

A estrutura institucional d a  C om unidade Andina é relativam ente am pia. Os órgáos 
executivos sao o Conselho Presidencial Andino, o Conselho Andino de  Ministros das 
Relagóes Exteriores, a  Comissáo d a  C om unidade Andina, a  Secretaria Geral d a  Co
m u n id a d e  A ndina, o T ribunal d e  Justiga e o Parlam en to  A ndino (com fungáo 
deliberativa, e prevé-se eleigáo d ireta  p a ra  os seus representantes em  2002). Outras 
instituigóes de  apoio  ao  processo d e  in tegragáo  sao  a  C ooperagáo Andina de  Fom en
to, o Fundo Latino-am ericano de  Reservas, o Conselho Consultivo Empresarial Andino, 
o Conselho Consultivo de  Trabalhadores Andino e a  Universidade Simón Bolívar.
Em 1992, o Perú suspendeu suas obrigagóes com o p rog ram a d e  liberalizagáo andino, 
op tando  por acordos bilaterais.



A implementapao de urna tarifa externa comum está em vigor 
desde fevereiro de 1995, com níveis tarifarios de 5, 10, 15 e 20 por 
cento, definidas em funpáo do grau de elaborapáo dos produtos. A 
uniáo aduaneira ainda nao é perfeita. O Equador pode praticar 
tarifas até 5 pontos percentuais menores do que a TEC, para 15% 
do universo tarifario. A Bolívia pode manter sua estrutura tarifaria 
nacional com alíquotas que estao, de forma geral, no intervalo de 5 
a 10 por cento. Adicionalmente, listas de excepóes á TEC foram 
permitidas para-Colombia, Venezuela e Equador até o ano 2000. No 
ano de 1999, 87% do universo tarifário na Colombia e Venezuela e 
67% no Equador estavam sob a égicle da TEC [INTAL, 1999].

Paralelamente ao processo de negociapáo estritamente comerci
al, um número extenso de normas e clecisóes foram acordadas na 
Comissáo Andina, visando a construcáo do mercado comum. Assim, 
em 1998, foi aprovado o Acordo Geral de Principios e Normas para 
a Liberalizado do Comércio de Servipos. Também foram aprovadas 
r e g u la r e s  no campo da propriedacle intelectual, mecanismos de 
financiamento e seguro crédito as exportacóes, entre mais de cem 
clecisóes [Rivas, 1999].

O resultado mais nítido cía retomada do esforpo de integrapao 
pelos países andinos é refleticlo no aum ento do  comércio intra- 
regional. As exportapóes entre os países-membros em relapao as 
exportacóes totais aum entam  de 3,9% para cerca de 14%, entre 
1990 e 1998. Quanto ao papel das clecisóes acordadas no campo 
nao estritamente comercial, para a construcáo cío mercado comum, 
há um relativo ceticismo. Básicamente, muitas das decisóes nao sao 
implementadas ou nao tratam ainda de temas relevantes para a 
formapáo de um mercado comum3.

Comparapóes entre o processo de integrapao do MERCOSUL e o 
da Comunidade Andina devem ser analisaclas de forma cautelosa, 
dados os diferentes períodos contemplados. Adicionalmente, a com- 
posipáo das regióes é extremamente diferenciada, seja em termos 
do peso de cada país ñas respectivas sub-regióes, seja quanto as

Ver Rivas (1999), Maldonado (1999) e  Sanios (1999). Embora. os autores apresenlem  
relatos com graus diferenciados sobre o sucesso d a  nova fase d e  in tegragáo and ina , 
todos apon tam  a  necessidade d e  cum prim ento d e  decisóes aco rdadas.

« S í*



O MERCOSUL constituí urna uniao aduaneira mais completa, con
siderando-sé o escopo cía tarifa externa comuna que contempla, 
desde 1995, cerca de 85% de todo o universo tarifario dos quatro 
países membros, sendo a plena uniao aduaneira prevista para 2006. 
Na Comunidade Andina, as excegóes concedidas á Bolívia ao Perú 
e, em menor grau, ao Equador, sugerem que a TEC andina é prati- 
cacla essencialmente pela Colombia e Venezuela.

O a rcabougo  insti tuc ional da C o m u n id ad e  Andina é mais 
abrangente, contemplando instancias comunitarias. No MERCOSUL, 
a institucionalidade deriva de instancias intergovernamentais. No 
entanto, as agendas pendentes para a formagao de um mercado 
comuna e a náo-implementagáo efetiva de medidas nesse sentido 
sao cornuns aos dois processos.

Ñas cluas regióes, o eixo do processo de integragáo está associa- 
do, básicamente, a dois países -  Brasil e Argentina, no MERCOSUL, 
e Colombia e Venezuela, na Comunidade Andina. Há, no entanto, 
diferengas na forma de tratanaento e de incorporagao dos outros 
países-membros. A Comunidade Andina acata urna cliversidade de 
excegóes maior, no seu processo de integragáo, que a do MERCOSUL!

suas estruturas p rodu tivas!  Mesmo tendo p resen te  essas observa
r e s ,  alguns pontos  p o d em  ser destacados, de forma geral, na aná-
lise dos dois projetos de  in te g ra d o ,  considerando  a década de  90.

II.2. A Agenda Externa de Acordos Comerciáis na  Comnni- 
dade A n d ina  e no Mercosal

Ao mesmo tempo que os países da Comunidade Andina e do 
MERCOSUL procuram formas de consolidaren! os seus processos de

a Por exemplo, o PIB do Brasil responde, em  1997, por ce rca  de  65% do PIB do MERCOSUL. 
Na C om unidade Andina, Colombia e  Venezuela ap resen tam  participagóes relativa
m ente similares, d a  ordem  d e  33%, e o Perú, de  22%.
Parte desse tato pode estar associado ao  m enor g rau  d e  he te rogene idade  n a  compo- 
sigáo d a  C om unidade Andina em  relagáo  ao  MERCOSUL, em  termos d e  com posígáo 
dos PIB dessas regióes. No MERCOSUL, Uruguai e P araguai som am  cerca  de  3% do PIB 
da regiáo, enquanlo Perú, Equador e  Bolívia respondem por cerca d e  34% do PIB da  
C om unidade Andina. Outro fator estaría relacionado  ao  próprlo histórico dos proces
sos d e  Integragáo. Desde o Acordo d e  C artagena, toí inco rporada  a  concepgáo  de 
“excegóes p a ra  econom ías m enores " no compromisso d e  integragáo.



i n te g ra fo  intra-regional, também se envolvena numa sèrie de acor- 
dos coni terceiros países. Nào é uni fenòm eno exclusivo desses 
países no ámbito da América Latina e Caribe. As razòes sào diversas 
[INTAL, 1999].

Urna seria a de garantir melhores condiqòes de acesso a merca
dos para as exportaqòes e criaqào de novas oportunidades de in
vestimientos para as empresas nacionais e estrangeiras. A segunda 
está associada à obtenqào de economías de escala e estratégias de 
racionalizando alocativa da p r o d u c o .  Outra estaría associada a con- 
sideracòes geopolíticas e económicas na clefinipào de eixos cen
tráis da integrando hemisférica, dado o quadro de múltiplos acordos 
preferenciais.

Em uniòes aduaneiras, mesmo que imperfeitas, negociaqòes co
merciáis com terceiros países deveriam ser realizadas conjuntamen
te pelos países membros. Negociaqóes separadas apenas elevariam 
o grau de "imperfeinào'’ da pròpria uniào. Essa diretriz depende, 
porém, da percepcào  dos países-m embros em termos dos seus 
interesses políticos e económicos no quadro da integraqáo sub- 
regional e com terceiros países.

II.2.1. O Quadro Geral da Agenda de Acordos Comerciáis 
d a  C om itn ielado  A n d in a  e do M ercosn l com  
Terceiros Países

O breve histórico da Comuniclade Andina (CAN) apresentaclo 
sugere que o compromisso com o processo de integraçào foi sem- 
pre diferenciado entre os países, expresso por meio das ¡numeras 
exceçôes para a acomodaçào de situaçôes específicas. Logo, foram 
realizados diversos acordos preferenciais de caráter bilateral ou 
agrupando apenas alguns países da CAN. Um exemplo é o acordo 
de livre comércio Colombia -  Venezuela -  México (G-3), que en- 
trou em vigor a partir de 1995- Outro é acordo de livre comércio 
Bolívia -  MERCOSUL, assinado em dezembro de 1996.

Em fevereiro do ano 2000, foi aprovada a Política Externa Co
m ían  da Comunidade, que estabelece critérios gérais para a sua



execupáo. Nada garante que ela obrigue os cinco membros da Co- 
munidade a demonstrar urna posipáo comum ñas suas relapóes com 
terceiros países. tMesmo assim, é identificada pela Secretaria Geral 
da Comunidade Andina urna agenda comum ñas relapóes com ter
ceiros países. Fazem parte dessa agenda os seguintes itens:

.¿í Negociapóes para a formapào de urna área de Jivre comér- 
cio com o Panamá, a partir eia assinatura de um Acordo 
Geral, assinado em 1998.

Negociapóes com o Mercado Comum Centro Americano 
(MCCA), formado pela Guatemala, El Salvador, Honduras, 
Nicaràgua e Costa Ricah.

Á  Caráter especial para a negociapáo de alguns países da 
C o m u n id ad e  com  os Estados Unidos, em  funpáo  do 
narcotráfico. Em 1991, foi aprovado pelo Congresso norte
americano urna Lei de Preferencias Tarifarias Andinas, con
templando condipóes privilegiadas de acesso ao mercado 
dos Estados Unidos para Bolivia, Colombia, Equador e Perú. 
O acordo é considerado benéfico do ponto ele vista comer
cial, sendo que 30% das exportapóes andinas seriam asso- 
ciadas a esse acordo. Também existe um Conselho sobre 
Comércio e Investimento entre os Estados Unidos e todos 
os países da Comunidade, desde 1998, visando á promo- 
páo dos lapos económicos entre as regióes.

Á  Negociapóes sobre a Área de Livre Comércio das Américas 
(ALCA).

Negociapóes com a Uniáo Européia pautadas em quatro 
pontos: diálogo político, acesso ao mercado europeu, acor- 
do marco de cooperapào e diálogo especializado na luta 
contra o narcotráfico. Associada à questáo do narcotráfico,

' Nesse caso, a  pròpria Secretarla sugere q u e  o interesse do acordo  eng loba  Colombia, 
Venezuela e Equador, do lado  d a  C om unidade, e G uatem ala, El Salvador e Honduras, 
do lado  d a  MCCA,



a Uniáo Européia outorga á Comunidade um Regime Espe
cial de Preferencias Andinas, desde 1990. A Venezuela foi 
incorporada ao regime, em 1995. Cerca de 86% das expor- 
tapoes da Comunidade para o mercado europeu seriam 
beneficiadas por esse regime especial, sendo Colombia e 
Equador os principáis beneficiários.

Negociapoes com o Canadá realizadas pelos países da Co- 
munidacle, formalizadas por meio de um Entendim ento de  
Cooperando em Matéria de Comércio e Inversóes, de 1999-

Á  Negociapóes com o MERCOSUL visando á criapáo de urna 
área de livre comércio. Em abril de 1998, é assinado um 
acordo marco que estabelece os principios básicos para a 
negociapáo.

A participapáo do comércio extrazona nos países cía Comunicla- 
de Andina apresenta elevados percentuais para todos os países 
integrantes -  cerca de 80 a 90 por cento -  sendo que as exporta- 
póes para os Estados Unidos sao majoritárias. No entanto, a busca 
por acordos no ámbito da América Latina e do Caribe sugere estra- 
tégias tanto de acesso a mercados como de fortalecimiento num 
quadro de integrapáo hemisférica. Num cenário ALCA existem, a 
principio, clois grandes eixos: Estados Unidos e MERCOSUL. A Amé
rica do Norte (Canadá e Estados Unidos) representa cerca de 80% 
do PIB da ALCA. O MERCOSUL representa, porém, 53% do PIB da 
América Latina e Caribe. Sob esse prisma, urna alianpa com  o 
MERCOSUL poderia propiciar um peso maior para os países da 
Comunidade na negociapáo hemisférica. Certamente, essa é urna 
observapáo de caráter geral. Deve ser considerado, por exemplo, o 
balanpo que alguns países da Comunidade realizam dos beneficios 
de acesso a mercados -  obtidos em funpáo da questáo do narcotráfico 
- ,  o fato de os Estados Unidos serem nítidamente o principal mer
cado de exportapóes extrazona e os possíveis beneficios derivados 
de urna alianpa com o MERCOSUL.

Em termos gerais, o histórico da Comunidade mostra um grau de 
coesáo baixo em assuntos de política externa comum. Nao só al-



guns países estiveram envolvidos em sérias disputas fronteiriças -  
Equador e Perú -  como também o compromisso com a integraçào 
intra-regional e relaçôes extrazona seria relativamente diferenciado 
entre os países7. Além disso, hà divergências entre os países cia 
Comunidade quanto ao peso das negociaçôes extrazona. Na avalia- 
çào de Santos (1999), a Colombia teria um postura de maior empe- 
nho no aprofunclamento da Comunidade Andina. Urna razào seria o 
fato de esse pais ter sido relativamente mais beneficiado com o 
comércio intra-regional da Comunidade, em especial quanto as ex- 
portaçôes de manufaturados. Bolivia e Venezuela, por outro lado, 
parecem as vezes mostrar maior em penho com o aprofundamento 
das relaçôes com o MERCOSUL. No entanto, como sinaliza o docu
mento antes citado, sobre a Política Externa Comitm  da Comunida
de, é explícito o compromisso político de busca de posiçôes co
rnu ns.

Na agenda das relaçôes externas do MERCOSUL destacam-se 
très grandes eixos. O primeiro refere-se aos acordos no ámbito da 
ALADI (Associaçào Latino-americana de Integraçào). Num primeiro 
momento, essa é uma decorrência inevitável da renegociaçào do 
“patrimonio histórico'’ da ALADI8. Ao se constituírem como uniào 
acluaneira, os países do MERCOSUL precisam uniformizar as prefe
rencias outorgadas aos parceiros da ALADI. No entanto, ao se privi
legiar uma renegociaçào, quanclo possivel, num marco de acordos 
de livre comércio, estaria sendo também expressa uma estratégia 
geopolítica de fortalecimiento do MERCOSUL no continente e no 
cenário internacional. A ampliaçào da rede de acordos de livre 
comércio com países da América do Sul atribuida maior poder de 
barganha nas negociaçôes referentes aos acordos de integraçào com 
os países desenvolvidos, em especial no ámbito da ALCA. Adicio
nalmente, os principáis mercados ele exportaçôes de manufatura
dos, tanto para a Argentina como para o Brasil, encontram-se nos 
países latinos.

Um exemplo, já citado, foi a  criagào do G-3 e o aco rdo  Bolivia -  MERCOSUL.
O patrim onio histórico reíere-se ás preferencias tarífárías negoc iadas no ám bito d a  
ALADI, m edian te  acordos bilaterais.



O segundo eixo está associaclo ao Acordo Marco de Cooperaçào 
Inter-regional MERCOSUL e Uniáo Européia, de 1995. Esse era apenas 
um compromisso com a construçào de urna agenda de negociapóes, 
que visaría, de forma geral, à criaçào de urna área de livre comér
cio entre as duas regióes. Até o final do ano de 1999, era previsto 
que as negociapóes substantivas só seriam iniciadas em 2001, de- 
venclo estar finalizadas em 2005.

O terceiro ponto da agenda sao as negociapóes no ámbito da 
ALCA, abrangendo todos os países do hemisfério, exceto Cuba. 
Considerando o peso dos Estados Unidos no espapo hemisférico, 
ressalta que, para o MERCOSUL, esse mercado representa cerca de 
20% de suas exportapóes extrazona. No ámbito da ALCA, as negoci
apóes foram iniciadas em meados de 1999, estando sua conclusáo 
prevista para 2005.

Num primeiro momento, portanto, os países do MERCOSUL mos
trarían! um maior grau de aderência a urna posipáo comum nas suas 
negociapóes extrazona.

II.2.2. O Estado das Negociaçôes entre Mercositl e
C om unidade A nd ina

As negociapóes com a Comunidade estáo inseridas no contexto 
de renegociapào do “patrimònio histórico", e foram iniciadas ¡á em 
1995. Após continuas renovagóes dos acórelos existentes, MERCOSUL 
e Comunidade Andina assinaram o Acordo Marco, para a criapao de 
urna zona de livre comércio, em abril de 1998. Esse tratado estabe- 
leceu duas etapas para a negociapáo. A primeira seria a realizapáo 
de um Acordo Transitorio de Preferencias Tarifárias Fixas, com 
base no  “patrimonio histórico”, que deveria vigorar entre l 2 de 
outubro de 1998 e 31 de dezembro de 1999. Nesse caso, seriam 
multilateralizadas as preferencias, permitindo urna base comum para 
a segunda etapa -  a de criapao de urna zona de livre comércio 
pleno, a partir de l 2 de janeiro do ano 2000.

Ressalte-se que, para a Comunidade Andina, o acordo expressa- 
va o compromisso com o fortalecimento da integrapao intra-regio-



nal, pois foi o primeiro a ser negociado de forma conjunta por 
Colombia, Equador, Perú e Venezuela. A Bolívia já assinara um 
acordo de Üvre comércio cora o MERCOSUL, em vigor desde feve- 
reiro de 1997.

Diversas dificuldacles foram surgindo ao longo das negociapóes, 
para o prosseguimento do acordo proposto. A partir de 1999, o 
governo brasileiro opta por urna negociapáo bilateral com a Comu- 
nidade, que culmina com a assinatura de um acordo de preferenci
as fixas, em vigor desde agosto de 1999 e com prazo de 2 anos. 
Argentina, Paraguai e Uruguai continúan! a negociapáo, tanibém de 
forma bilateral, sendo que a Argentina também negocia acordo si
milar ao brasileiro -  preferencias fixas concedidas e outorgas no 
comércio bilateral9. Embora a oppáo pela negociapáo bilateral re
presente urna ruptura com o compromisso de realizar negociapóes 
extrazona, o Brasil e a Argentina té ni expressado que essa é ape
nas unía etapa transitoria. Tanto no caso do acordo assinado pelo 
Brasil como no das negociapóes argentinas com a Comunidade, em 
todos os documentos oficiáis é mantido o compromisso com a cria- 
pao da área de livre comércio MERCOSUL -  Comunidade Andina.

Alguns pontos sao destacados no quadro de dificuldades para a 
assinatura do acordo de livre comércio entre o MERCOSUL e a 
Comunidade Andina no prazo previsto.

Primeiro, a importancia do “patrimonio histórico” ñas relapóes 
comerciáis entre as duas regióes é distinta. Antes da assinatura do 
acordo Brasil -  CAN, apenas cerca ele 10% das exportapóes da 
Argentina e do Brasil para o mercado andino, exceto Bolívia, goza- 
vam de alguma preferencia tarifaria. E só 1% dessas preferencias se 
traduzia em livre comércio. Já 19% das importapóes argentinas e 
brasileiras provenientes da Comunidade recebiam margens de pre
ferencia de 86% a 100%, sendo 71,5% das importapóes realizadas 
sem nenhuma concessáo tarifária.

A estrutura de comércio, de forma geral, é bastante assimétrica. 
O MERCOSUL, básicamente, exporta para a Comunidade produtos

Paraguai e Uruguai renovaram  os acordos de  a lca n ce  parc ia l a té  30 de  junho do 
an o  2000.

« 0 ?



manufaturados -  cerca de 77% do total da pauta -  e importa dessa 
regiáo combustíveis -  68% da pauta, em 1997. Para os países da 
Comunidade, o único mercado relevante para as e x p o r t a r e s  de 
manufaturados é o intra-regional -  cerca de 56%.

De forma geral, num primeiro momento os países andinos que- 
rem assegurar as suas preferencias e também preservar, em certa 
medida, os seus ganhos intra-regionais10. A abertura de mercado 
poderá criar novas oportunidades, mas no curto prazo é pouco 
provável que sejam criados fluxos associados a novos produtos, em 
especial no setor de manufaturas. Por outro lado, os países do 
MERCOSUL, em especial o Brasil, percebem possíveis ganhos ñas 
exporta£óes de manufaturados, demandando no curto prazo a in- 
clusáo de novos produtos nos acordos transitorios.

Alguns dos principáis setores sensíveis no comércio inter-regio- 
nal seriam, a principio, os seguintes11.

Agrícola. Considerando-se Brasil e Argentina, a negocia- 
pao é mais importante para o segundo. As exportapoes 
argentinas do complexo agroindustrial representam 57,5% 
das vendas para a Comunidade, enquanto esse percentual 
para o Brasil é de 6,1%. Muitos dos produtos agrícolas de 
exportapóes argentinas estao sob o sistema de bandas de 
prepos -  taxas variáveis de importapóes, calculadas a partir 
de níveis de prepos fixados pela Comunidade no intuito de 
proteger os seus setores produtivos, como os de trigo, 
milho e soja.

Siderúrgico. Um primeiro ponto refere-se á maior capaci- 
dade da industria siderúrgica brasileira em relapáo a da 
Venezuela. Esta teme que concessóes de preferencias ao 
Brasil afetem negativamente a sua produpáo doméstica. O 
segundo ponto está associado á privatizapáo da companhia

Em especial a  Colombia, que  é a  principal exportadora de  m anufaturados n a  re
gido.
Panoram a del Mercosur (1999, n. 3).



siderúrgica Sidor, em que participaram empresas brasilei- 
ras, argentinas, mexicanas e venezuelanas. Nesse caso, 
Argentina e México entendem que a part ic ipado  na side
rurgia venezuelana é um fator de impulso para as exporta- 
góes de seus países para o m ercado andino e também 
temem perclas com a entrada livre do produto brasileiro.

4$. Petrolífero. Venezuela e Brasil tem interesses especiáis no 
estreitarqento de suas relaqòes associadas ao setor de ener
gia. O petróleo venezuelano seria subsidiado, sendo mais 
barato que o argentino, e dadas as reservas da Venezuela, 
essa constituí urna fonte segura de abastecimento. Acordos 
estao sendo negociados também entre a companhia brasi- 
leira PETROBRAS e a venezuelana PDVSA. No campo da 
energia elétrica, há iniciativas para o fornecimento, por 
parte de empresas da Venezuela, para a regiào norte do 
Brasil. Está em construqào urna rodovia ligando o Estado 
de Roraima, no Brasil, e a Venezuela.

Acrescenta-se ainda que Brasil, Bolívia, Equador, Venezuela, 
Colombia, Perú, Guiana e Suriname estao reunidos sob a égide do 
Tratado de Cooperaqáo Amazónica de 1978, que visa promover, de 
forma geral, iniciativas para o clesenvolvimento e a in teg rado  físi
ca e energética da regiáo. No caso do Brasil, o tema tem especial 
relevancia para os seus estados do Norte.

Considerando o breve quaclro acima exposto, entende-se, em 
parte, a op fáo  bilateral do Brasil como forma de impulsionar as 
negociaqóes. No acorclo assinado, o Brasil obteve ganhos pela in- 
clusáo de novos produtos na n e g o c ia d o .  O núm ero  de linhas 
tarifárias que recebem preferencias dos países da Comunidade au- 
mentou de 1.066 para 5.523. Por outro lado, o Brasil elevou o 
número de produtos de 2.390 para 6.476 no quadro de preferenci
as para os países da Comunidade. No entanto, permanecem altas as 
assimetrias de concessóes. A margena de preferencia méclia conce
dida pela Comunidade (ponderada pelo volume das exportaqóes 
brasileiras) passou de 29,5% para 51,7%. A mesma média, referen
te as concessóes brasileiras (ponderada pelas importafóes brasilei-



ras), elevou-se de 81,2% para 84,4%. Ressalta-se, porém, que pro- 
dutos brasileiros com elevado potencial de exportapáo para o mer
cado andino ficaram fora do acordo, como automóveis e, no caso da 
Venezuela, produtos siderúrgicos.

II.3- Considéramelo Final

A realizapáo do acordo Brasil -  Comunidade Andina ocorreu 
num ano de tensóes entre os parceiros do MERCOSUL, nao signifi
cando um rompimento com o compromisso da área de livre comér
cio MERCOSUL -  Comunidade Andina. A importancia do acordo 
nao se resume aos efeitos esperados de urna liberalizapáo comerci
al. Um estreitamento de lapos entre as duas unióes aduaneiras po- 
derá consolidar políticas já existentes para a construpáo de urna 
infra-estrutura física e energética integrada. O acordo poderá tam- 
bém propiciar o fortalecimento do espapo sul-americano no diálogo 
po lít ico  e e c o n ó m ic o  no ám bito  da a genda  de n e goc iapóes  
hemisféricas.

I I I  P r i n c i p á i s  A s p e c t o s  d a s  R e l a ^ ó e s  

C o m e r c i á i s  e n t r e  o  M e r c o s u l  e  a  
C o m u n i d a d e  A n d i n a

III.1. In d ic a d o re s  E conóm icos B ásicos do M ercosu l e cía 
Com unidade A ndina

O PIB do MERCOSUL correspondía, em 1997, a 3,5 vezes o PIB 
da Comunidade Andina, a populapáo, quase ao dobro, e a renda 
per capita era 1,7 vezes maior (tabela 3-1). Tom ando a taxa de 
inflapao como um dos indicadores de estabiliclacle macroeconómica, 
os países do MERCOSUL apresentavam inflapao anual de 3,8% e os 
da CAN, de 19%.



I n d i c a d o r e s  B á s i c o s  S ó c i o - E c o n ó m i c o s  d o  M e r c o s u l  e  d a  C A N  
1997

T A B E L A  3 .1

M E R C O S U L C o m u n id a d e  A n d ia n a

A rea  (km 2) 11.817.6S7 4.700.434

Popu lando  (m ilhóes) 207.2 103.9

PIB  (U SS  m ilhóes) 984.965 285.996

PIB per C a p ila  (U S S  m ilhóes) 4.75' 2.752

Exporto^óes/PIB  (% ) 8.19 16.67

Im porta^oes/P IB  (% ) 9.56 15.38

In flocoo  A n u a l (% ) 3.8 19.0

f or.lo: Secretorio Geroi da Comu°-dode Ardiana

A composipáo das unióes aduaneiras por países revela impor
tantes diferenpas. Enquanto o MERCOSUL pode  ser caracterizado 
pelo elevado grau de assimetria dos seus participantes em termos 
de contribuipao do PIB, na CAN há urna relativo equilibrio entre as 
participacóes de Venezuela, Colombia e Perú. Mesmo os menores 
países membros -  Bolívia e Equador -  apresentam contribuipóes 
mais expressivas que as economías pequeñas do MERCOSUL. Ou- 
tro ponto a destacar sao os maiores coeficientes de exportapao e 
importapao das maiores economías da CAN, em comparapáo com o 
Brasil e a Argentina. Entre as economías menores, o Equador apre- 
senta o percentual mais elevado da contribuipao do setor externo 
na determinapao do PIB (tabela 3.2).



T ab  e  l a  3 . 2

A C o m p o s i t o  d o s  P a í s e s  n o  M e r c o s u l  e CAN 1997

%
C o m p o s ín d o  

d o  P IB

P IB  p e r  C a p i ta  

(U S S )

E x p o r ta n d o /

P (B

I m p o r t a n d o /

P IB

M E R C O S U L 100 4.7SI 8.19 9.56

A rgentina 34.20 9.445 7.72 7.96

Brasil 62.92 3.794 8.23 9.85

Pa ragua i 0.92 1.777 12.32 32.34

U ru gu a i 1.96 6.002 13.19 17.43

Com. A ndiana 100 2.752 16.67 15.38

Bolivia 2.37 871 18.78 27.93

C o lo m b ia 33.54 2.588 12.00 16.14

Equad o r 7.01 1.679 26.26 24.72

Peru 22.82 2.677 10.34 12.82

V enezue la 34.27 4.303 23.35 13.56

Fonie Secretoria Geral da Comunidad© Andiana.

Analisando a estrutura do PIB por grandes setores (tabela 3-3), 
os setores agricola e de extrativismo minerai tendem a apresentar 
maiores percentuais nos países da CAN, na comparapào com os 
países do MERCOSUL (exceto o Paraguai).

T a b ela  3 . 3

C o M P o s ip A o  d o  P I B  p o r  G r a n d e s  S e t o r e s

%
A g r ic u l t u r a ,  

F lo re s  e  P e s c a

E x t r a t iv a

M in e r a l
M a n u f a t u r a S e rv in o s  I

A rgen tina  -  1 9 9 8 5.3 1.4 17 9 ?-:>4

Brasil -  1 9 9 7 8.1 0.9 21.7 69.3

Pa raqua i -  199Ò 25.4 Ü 3 15.4 58 9

U ru gu a i -  1 9 9 8 8.5 0.3 17.8 73.4

Bolivia  -  1 9 9 8 15.4 7.6 16.5 60.5

C o lo m b ia  -  1 9 9 7 12.9 5.2 18.8 63.1

E q u a d o r  -  1 9 9 7 12.0 5.6 21.9 60.5

Pera -  1 9 9 7 6.8 1,6 21,7 69.9

V enezue la  -  1 9 9 8 4.6 1 1.2 14.9 69.3

Fonfe: Base de Dados Sócio-Económica, 1 8 /1 1 /1 9 9 9 , Umdade de Análise Q uonlito liva  e tsíatísfica/INTAL/BID.



No comércio mundial, os dados de 1998 mostram a pequeña 
p a r t i c ip a d o  de am bas as regióes ñas e x p o r t a r e s  m undiais -  
MERCOSUL com 1,48% e CAN cora 0,72%12.

Num cenário de in teg rado  comercial do MERCOSUL com a Co- 
munidade Andina a presenta da economía brasileira seria dominan
te, representando cerca de 55% do total do PIB dessa regiáo. A 
experiencia do MERCOSUL mostrou que esse nao é um fator para 
se atribuir somente ganhos para o parceiro maior -  na hipótese de 
urna industrializado dominante do Brasil sobre os parceiros -  ou 
de ganhos somente para os menores -  o acesso ao grande mercado 
brasileiro. No entanto, o histórico do MERCOSUL também sugere 
que a presenta  de assimetrias acentuadas tende a ser agravada em 
ambientes macroeconómicos divergentes. Salienta-se ainda os ce
narlos de instabilidade política que ocorrem, em alguns momentos, 
nos países latino-americanos, para ressalvar que a ap re c ia d o  dos 
possíveis beneficios de urna liberalizado comercial pressupóe um 
patamar mínimo de estabilidade económica e política ñas regióes.

III.2. Análise dos Fhi.xos Comerciáis

Apresentam-se inicialmente dados gerais sobre os fluxos comer
ciáis do MERCOSUL e da Comunidade Andina. Em seguida, sao 
apresentados a evolu^ao dos fluxos comerciáis das duas regióes e 
indicadores de comércio intra-industrial. Ressalta-se que na análise 
dos dados desagregados foi privilegiada a r e la d o  da Argentina e 
do Brasil com os países da Comunidade.

III.2.1. Dados Gerais de Comércio

O grau de in te g ra d o  intra-regional é relativamente maior no 
MERCOSUL do que na Comunidade Andina. No primeiro, o comér
cio intra-regional representou, no ano de 1998, 25,3% das exporta- 
qóes totais dos países-membros, e no segundo, 13,8%. Ambas as

Dados d a  O rganizagao M undial d e  Comércio (1999).



regiöes mostraram, entretanto, grande dinamismo no desempenho 
intra-regional. Em 1990, o comércio intra-regional do MERCOSUL 
era de 8,9%, o que significa um aumento de 118% na comparapáo 
com o ano de 1998. Já na CAN, o crescimento do índice foi de 
250%, partindo de um valor de 3,9%, em 1990.

Essas diferenqas na importancia do comércio intra-regional sao 
registradas por países ñas tabelas 3-4 e 3-5. É de se esperar que as 
economías menores mostrem um elevado grau de dependencia do 
comércio intra-regional, como ocorre com o Paraguai (61,2%) e o 
Uruguai (55%). Na CAN, Bolívia e Equador apresentam valores níti
d a m e n te  in fe r io res  -  21,8% e 13,04%, re s p e c t iv a m e n te .  No 
MERCOSUL, o percentual do Brasil -  17,4% -  é explicado, em 
parte, pelo tamanho do seu mercado em relagao aos parceiros. Na 
Comunidacle Andina, se desconsiderarmos o Peru (que só irá in- 
gressar plenam ente na área de livre comércio no ano 2005), os 
percentuais da Venezuela e Colombia sao inferiores ao da Argenti
na. Em que medida esses menores percentuais revelam menores 
oportunidades no mercado intra-regional é urna questáo a ser anali- 
sada separadamente. O visível aumento do índice no período 1990- 
1998 mostra que as oportunidades existem.

T abela  3 . 4

D e st in o  d a s  E x p o r t a r e s  d o  M erco sul  1 9 9 8

%
A r g e n t in a B ra s i l P a r a q u a i U r u g u a i

M E R C O S U L 35.60 17.37 ö .20 33.36

A rgen tina 13.20 29.01 18.56

Brasil 30.06 30 83 3 3 7 /

Pa ragua i 2.33 2.44 3.03

U ru gu a i 3.19 1.72 1 36

Bxtra-Zona 64.4 82.63 38.8 44.64

C o m . A n d ia n a 5.4 4.74 9 27 3.39

To ta l 100 100 i 00 100

Fonte Ponoromo de' Mercosut n° 3, Anexo Estatíst'CO.



D e s t in o  d a s  E x p o r t a c o e s  d a  C o m . A n d ia n a  1 9 8 8
  %

T a b  e  l a  3 .5

B o l iv ia C o lo m b ia E q u a d o r P e ru V e n e z u e la

Con i. A n d ia n a 3 19.74 13.04 8.24 ' '.49
Bolivia ' 0.43 0.17 1.91 0.03
C o ló m b ia 7.58 - 6 62 2.54 B 4 :
Equ ad o r t .44 5.35 1.88 1.30
Peru 1 1.91 3 36 4.85 1.76
V enezue la 0.90 10.60 1.40 1.91
Extra-Zona 78.16 80.26 86.96 91.79 88.51
M E R C O S U L 12.64 1 90 4.08 4.34 5.45
Tota l 100 100 '00 100 100

Fonfe. Panoromo del Mercosur nu 3, Anexo Fslotistico

A diferenga da relevancia do comércio intra-regional está refle- 
tida, por definigäo, no maior peso do comércio extrazona para os 
países da Comunidade Andina. Aqui, novamente, os indicadores 
apontam comportamentos distintos entre os subespapos regionais.

Para o MERCOSUL, a Uniáo Européia é o principal mercado de 
destino, com percentuais ao redor de 30% a 35%. Para a CAN, 
destaca-se o NAFTA (North Am erican Free Trade Agreement), com 
valores ao redor de 50%. Assim, nao só para os países da Comuni
dade o mercado hemisférico é mais importante, como apresentam 
um comércio relativamente menos multilátera lizado que os países 
do MERCOSUL (tabela 3.6)13.

A importancia do mercado CAN para os países do MERCOSUL 
atinge no máximo 5,4% para a Argentina na sua estrutura das ex- 
portapoes totais. Considerando apenas o comércio extrazona, a par- 
ticipagäo da Comunidade Andina para o conjunto dos países do 
MERCOSUL passou de 3,4% para 6,5%, entre 1990 e 1998.

Somente os Estados Unidos respondem  por 45% do destino d as exportagóes andinas.



D e s t in o  d a s  E x p o r t a ç ô e s  d o  M e r c o s u l  e C o m u n id a d e  A n d ia n a  
n o  C o m e r c io  E x t r a -Z o n a

%

T a b  e la  3 . 6

M E R C O S U L

G ru p o s  d e  P a ís e s 1990 1992 1994 1996 1997 1998

C A N 3 4 5.3 5 4 5 4 6.3 6 5

N A F T A 24.8 23.1 24.5 21.5 20.6 22.2

C h ile 2.3 3.7 4.1 5.0 5.1 4.7

UE 34 2 35.4 33.4 31.2 30.9 33.2

A S IA * 9.9 9.4 9.5 10.3 9.4 6.6

O u tro s 25.4 23.1 23.1 26.6 27.8 26.8

C o m u n id a d e  A n d ia n a

G r u p o s  d e  P a ís e s 1993 1994 1995 1996 1997 1998

M E R C O S U L 3 4 3 9 4 5 4.0 4.7 4 .6

M C C A + C A R IC O M 4.ó 5.9 3.7 3.3 3.1 3.3

N A F T A 53.6 49.9 48.8 54.7 54.2 52.4

EU 18 0 20.8 21.6 17 6 166 18 7

A S IA * 6.7 7.1 8.1 6.0 6.4 6.5

O u tro s 13.6 12.3 13.3 14.5 14.9 14.6

‘ Incundos China, Jopóo, Taiwan, Hong Kong, Corèio, Irà, Ircque, Israël 
Fo me- Ponorama <icl Mercosur n5 3 (1999), pp. 105.

A nalisando  in d iv id u a lm en te  os pa íse s  da C o m u n id ad e ,  o 
MERCOSUL representou, em 1998, 12,6% do mercado para as ex
p o r t a r e s  da Bolívia. Recorde-se, porém, que esse país assinou um 
acordo de livre comércio com o MERCOSUL, em 1996. A Venezuela, 
com um percentual de 5,4%, é o segundo país em part ic ipado  ñas 
e x p o r ta g o e s  pa ra  o MERCOSUL. No c o m é rc io  e x tra z o n a ,  o 
MERCOSUL participou com  3,4% no destino das exportaqóes da 
CAN em 1993 e com 4,5% em 1998. Sob esse prisma, os resultados 
podem  estar sugerindo um melhor aproveitamento de oportunida
des pelos países do MERCOSUL no mercado andino.

O melhor desem penho das e x p o r ta r e s  cl° MERCOSUL é tam- 
bém registrado no crescimento médio anual de 13,6%, no período 
1990-1998, das vendas para a Comunidade, em c o m p a rad o  c'om o 
incremento de 10,7% das e x p o r ta r e s  da CAN para o MERCOSUL.

Os dados por graneles grupos ele mercadorias exportadas revela 
urna importante diferenga entre as regióes. O MERCOSUL apresen- 
ta urna co n cen trad o  nítidamente superior de exportagóes de ma-



nufaturas no seu perfil exportador (tabela 3-7). Já a Comunidade 
Andina registra na rubrica de combustíveis o maior percentual -  
46,3%- O MERCOSUL dispóe ainda de maiores vantagens ñas ex- 
portapóes de manufaturas no espapo sul-americano: para o merca
do da Comunidade, esses produtos explicam 76% do total das ex- 
portapoes. As vantagens oferecidas pelo mercado regional ñas ex- 
portapóes de manufaturas sao exploradas pelos países andinos no 
ámbito do seu espapo sub-regional -  55,8% da pauta CAN1'1. Para o 
destino MERCOSUL, a participapáo das manufaturas é inferior á da 
pauta global.

T abela  3 . 7

P r in c ip á is  G r u p o s  de  E x p o r t a r e s  po r  D e st in o s  M erco sul  

e C o m u n id a d e  A n d ia n a  -  1 9 9 7
%

M E R C O S U L C A N

C A N M E R C O SU L M und o M E R C O S U L  1 C A N M und o

Alim. e  mat. Prim as 
agríco las

20.1 28.5 37.8 10.5 19.4 24.0

Com bustíve is 2.0 9.8 3.5 68.3 14 4 46.3

M ine ra is  e  metáis 1.3 1.5 7.3 10.4 10.5 10.4

M anufatu ras 76.6 60.2 51.4 10.9 55.8 19.3

Fonle: Panoramo del Mercosur n° 3 (1 999), pp. 1 07.

O maior dinamismo exportador do MERCOSUL e a própria com- 
posipáo da pauta explicam em parte o acumulo de superávits no 
comércio com a Comunidade durante a década ele 90. Os saldos da 
balanpa comercial passam de US$ 668 milhöes, em 1990, para US$ 
2.236 milhöes, em 1998.

Em suma, o comércio inter-regional MERCOSUL e CAN tena cres- 
cido na década de 90, em especial para a primeira regiáo. No 
entanto, os percentuais ainda sao relativamente baixos e o comér
cio é marcado por urna grande assimetria na conaposipáo das pau
tas.

Segundo dados d a  Secretaria Geral d a  C om unidade Andina, os produtos cujo co
m ércio intra-regional registraram  os m aiores percen tuais nas exportagóes totais res
pectivas, no ano  de  1998, foram alim entos e beb idas (30%), outros artigos de  consu
mo n ao  duráveis (25%) e autom óveis de  passageiros (20%).



III.2.2 Análise de Sagregada dos Fluxos Comerciáis'•

As pautas cíe im p o r ta re s  por capítulos mostram grandes assimetrias 
de composigáo °o  comércio ínter-regional. Observando-se, inicial- 
mente, o comércio Brasil -  CAN, há coincidencia de importagóes 
apenas em dois capítulos -  produtos químicos orgánicos e plásticos e 
suas obras. A pauta de importagóes brasileiras oriundas dos países cía 
CAN estáo fortemente concentradas em um único capítulo -  combus- 
tíveis minerais - ,  que explica 63% do total dessa pauta (jabela 3-8). 
Na pauta brasileira, esse também é o único capítulo coni participagáo 
significativa -  11,7% -  e coincide com urna presenga importante das 
importagóes CAN (.14%) no total importado pelo Brasil. Outros capí
tulos com participagóes expressivas das importagóes CAN, como mi- 
nérios, chumbo, cobre, preparagóes de carne e pérolas, registran! 
pequeñas participagóes na pauta total brasileira.

A pauta de importagóes feitas pelos países da Comunidade de 
produtos oriundos do Brasil apresenta maior coincidencia entre a 
composigáo dos principáis capítulos exportados pelo Brasil e a 
demanda de importagóes da Comunidade (tabela 3-9). Destacam-se 
os capítulos de máquinas e veículos, que somam na pauta brasileira 
cerca de 44% e na pauta total da Comunidade, 37%. No entanto, as 
compras de produtos brasileiros constantes ciesses capítulos mos
tram participagóes abaixo de 6% nos capítulos de importagóes da 
CAN. Capítulos com um peso mais importante das vendas brasilei
ras sao semientes e frutos oleaginosos (16%), seguidos de ferro 
fundido (9.5%), obras de ferro (8,6%) e papel e cartao (7,6%).

Os dados sugerem, portanto, que as exportagóes CAN para o 
Brasil (excetuando combustíveis minerais) estáo concentradas de 
forma geral em produtos com pouco peso na pauta brasileira, mas 
que, baseadas em vantagens de recursos naturais, enfrentam menor 
concorréncia no mercado brasileiro. Já as exportagóes brasileiras 
sugerem um comportamiento inverso: relativa concentragáo em pro
dutos com peso importante na pauta andina, mas com presenga de 
um maior número de concorrentes.

O sistema d e  classificagáo d e  m ercadorias no comércio externo é b a sead o  na  no
m enclatura do sistema harm onizado. Ela perm ite diferentes níveis d e  ag regagóes 
que sao  distinguidas pelo núm ero d e  dígitos associados ao  produto. Q uanto m aior o 
núm ero d e  dígitos -  no m áximo 12 dígitos mais específica é a  descrigáo do produto. 
A a g reg ag áo  por capítulos é p a u ta d a  em  dois dígitos e por segóes em  um dígito.



TABELA 3.8
P r i n c ip á i s  C a p ít u l o s  I m p o r t a d o s  p e l o  B r a s il :

O r ig e m  CAN -  1997
%

P a r l ic ip a ç ô e s

C A N B ra s i l C a p itu lo

(11 (2) (3}
Com bustfve is m inera is, ó leo s m inera is 02.97 1 1.64 14.05

M in ó n o s,  e scoria s e  c inzas 8.61 0.66 34.04

C o b re  e  su a s  ob ras 4.44 0.70 16.61

Plásticos e  su a s  ob ras 3.19 3.05 2.72

V id ra  e  su a s  o b ra s 1.63 0.44 9.56

Preparaçào  d e  cam e, d e  peixe, ou  
de  crustáceos, de  m o lu sco s

1.47 0.10 39.87

Penólas nature ls e  p e d ia s  e  m etáis p rec io sos 1.44 0.18 21.1 1

Fibras sintéticas e  artificiáis 1.27 0.35 9.42

Produtos qu ím icos 1.07 5.58 0.50

C h u m b o  e  su a s  o b ra s 1.00 0.08 34.40

Tota l d o s  1 0  C a p ítu lo s 87.10 22.77

Fonte- UNCTAD/TRAINS.
(11 Esfruuro de pauta de im p o rta d o  Brasüeira, crn-undas da CAN.
(2) P a rtic ip a d o  dos Émporfa^óes Brasileras por capítulos na pauta total de im p o rta d a s  do Brasil.
(3) P artic ip ad o  das im p o rta re s  oriundas da CAN, por capítulos, no total dos im p o r ta re s  Bros'leiras.

T A B E L A  3.9
P r i n c i p á i s  C a p í t u l o s  I m p o r t a d o s  p e l a  CAN: 
O r i g e m  em  B r a s i l  -  1997

P a r t i c i p a r e s

B ra s i l C A N C a p itu lo

(1) (2) (3)
M á q u in a s  e  ap a re  Uros m ecán ico s 22.59 16.88 5.45

Ve ícu lo s, autom óve is, trato res, ciclos e  outros 
V e ícu lo s  Terrestres, s u a s  partes e  a ce ssó rio s

1 1.47 9.52 4,91

M á q u in a s  e  ap a re lh o s  elétricos 8.75 11.09 3.21

Ferro fund ido , ferro e  a^o ¡ c e 2.70 9.52

O b ra s  de  ferro fund ido, ferro  e  a<o 5.55 2.63 8.57

Papel e cartáo: o b ra s  de  pa sta  de  celulose, 
de  p a p e l e  d e  cartáo

4.53 2.41 7.65

Borracha  e  su a s  o b ra s 3.20 1.85 7.04

Produtos q u ím ico s o rg á n ico s 3.13 4.39 2.90

Plásticos e s u a s  o b ra s 2.35 3.92 2.44

Sem en te s e  frutos o le ag in o so s: g rao s, sem ente s 
e frutos d ive rsos

2.25 0.59 15.58

T o ta l d o s  1 0  C a p ítu lo s 70.12 55.98

Fonfe: UNCTAD/TRAINS.
(I ) Estrutura de pauta de im p o rta d o  da CAN, oriundas do Brasil.
(2} P a rtic ip a d o  das im p o rta re s  do  C AN por capítulos no pouto totol de m porioçôes do CAN.
(3) P orLctpodo  dos im p o rta re s  oriundas do Brasil, por capítulos, no total dos ¡mporioçôes do CAN.



As importaçoes argentinas oriundas da CAN, assim como as do 
Brasil, estao concentradas no capítulo combustíveis minerais -  39% 
(tabela 3-10). Excetuando produtos químicos e plásticos, as impor- 
taçôes sâo básicamente de capítulos que englobam produtos pauta
dos em recursos naturais e produtos da cadeia agroindustrial. Como 
no caso brasileiro, alguns capítulos têm participaçôes relevantes 
nos totais importados pela Argentina, como frutas, madeira, com
bustíveis minerais, cacau e café.

Os très principáis capítulos de exportaçâo argentina para a Co
m unidade -  cereais, gorduras animais e combustíveis minerais -  
explicam 57% do total exportado pela Argentina para a CAN e 
pesam apenas 11% no total das importaçoes CAN (tabela 3.11). 
Excetuando os combustíveis minerais, os dois outros capítulos mos- 
tram elevada presença dos produtos argentinos -  cereais, com 20%, 
e gorduras, com 50% -  , ñas compras dos países andinos. Máquinas 
e produtos farmacéuticos estao entre os principáis capítulos de 
exportaçôes argentinas, mas com participaçôes abaixo de 1%.

Capítulos comuns de exportaçôes argentinas e brasileiras para a 
Comunidade sao plásticos, obras de ferro e máquinas e aparelhos 
elétricos e mecánicos. Capítulos de exportaçôes comuns da Comu
nidade para a Argentina e o Brasil sao combustíveis minerais, plás
ticos e suas obras, preparaçôes de carne e produtos químicos orgá
nicos. Pautas coincidentes de exportaçôes do MERCOSUL devem 
contribuir para identificar estratégias comuns e /ou  apontar dificul- 
dades de negociaçôes16. O único capítulo comum na pauta da Co
munidade e do Brasil e Argentina sao plásticos e suas obras, suge- 
rindo de forma geral baixo comércio intra-setorial.

16 Produtos siderúrgicos ío ram  um  dos pontos sensíveis p a r a  um aco rd o  conjunto 
MERCOSUL -  CAN, previsto p a ra  1999.



TABELA 3.10
P r i n c ip á i s  C a p ít u l o s  d e  I m p o r t a ç o e s  d a  A r g e n t in a :

O r ig e m  CAN -  1997
%

P a r t ic ip a ç o e s

C A N A rg e n t in a C a p i lu lo

(1 ) _ J (3)
Com bustíve is m inera is, ó leo s m inera is 38.18 3.01 21.04

Frutas, en sota s de cítricos e  d e  m e lóes 14.66 0.47 51.28

M ade ira , corvóo vegetal e  o b ra s  d e  m ad e ira 7.32 0.50 24.35

Servientes e  frutos o le ag in o so s;  g ra o s 3.68 0.97 6.27

Produtos qu ím icos o rgán ico s 3.66 5.22 1.16

Plásticos e  su a s  o b ra s 3.47 4.65 1.24

V eparaçâo  d e  n rod uto s hortícolas, d e  frutas 2.83 0.41 11.47

P re p a r a r e s  d e  carne, d e  peixe ou  d e  crustáceos 2.71 0.28 16.04

C acau  e  su a s  a reparacóes 2.68 0.33 13.54

Café, cha, m ate e  e specia rías 2.05 0.41 8.25

To ta l d o s  1 0  C a p ítu lo s 81.22 16.26

Fonle: Eloborapáo Próprio - UNCTAD/TRAINS.
(1) Estrulura de paulo de importando da Argentina, oriundas da CAN.
(2) Participando das ¡mportonóes da Argentina por capillos na pauta total de importantes da Argentina,
(3) Participando das importantes oriundas da CAN, por capítulos, no total das importantes da Argentina.

A relativa concentragáo de e x p o r t a r e s  brasileiras para os paí
ses da Comunidade em produtos com maior valor adicionado e com 
peso mais significativo na pauta desses países tem resultado em 
superávits a favor do Brasil -  US$ 1.277 milhóes, em 1998 (tabela 
3.12). Observando a pauta comercial bilateral entre o país e a CAN, 
por sefóes da NBM-SH, sao registrados déficits para o Brasil so- 
mente na sefao de produtos minerais (US$ 732 milhóes) e pedras 
preciosas (US$ 17 milhóes). Os maiores superávits do Brasil estáo 
ñas se<jóes máquinas e aparelhos elétricos (US$ 547 milhóes), ma
terial de transporte (US$ 438 milhóes), metáis e suas obras (US$ 
287 milhóes) e produtos das industrias químicas (US$ 204 milhóes).



T A B E L A  3 . 1 1

P r i n c i p á i s  C a p ít u l o s  d e  I m p o r t a ç ô e s  d a  CAN:
O r ig e m  A r g e n t in a  -  1 9 9 7

%
P a r t ic ip o c ó e s

D e sc r ic á o  d o  C a p itu lo A rqentina  1 C A N C a p itu lo  I

n i ____ !J____ (3)

C e re a is 27.53 4Í321 20.05

G o rd u ra s  e  ó le o s  a n im a is  o u  vege tá is 17.16 1.10 49.05

C em bustí ve is  m inera is, ó leo s m ine ra is 11.93 5.24 7.16

O b ra s  d e  ferro fund ido, ferro  e  a có 3.98 2.63 4.76

M á q u in a  e  ap a re lh o s  m ecán icos 3.69 16.88 0.69

Produtos farm acéuticos 2.76 2.04 4.26

Re sid uos e  de spe rd ic io s d a s  ind. A lim enta res 2.61 1.22 6.70

Produtos hortícolas, p lantas, raizes 1.91 0.55 10.96

Plásticos e  su a s  o b ra s 1.91 3.92 1.53

M á q u in a s  e  a p a re lh o s  elétricos 1.76 11.09 0.50

To ta l d o s  1 0  C a p ítu lo s 75.25 49.01

Fonte; Elaborogóo Próprio - UNCTAD/TRAINS.
(1) Esfrutura de pauta de ímportogáo da CAN, oriundos da Argentina.
(2) Parlidpoqóo das importapoes da CAN por capítulos na pauta total de im p o rta re s  da CAN.
(3) Ponicipapáo das ¡mportapoes oriundas do Argentina, por capítulos, no total dos importogSes ba CAN.

« © )



T ABE LA 3.12
E s t r u t u r a  d a  P a u t a  B r a s il e ir a  B il a t e r a l  p o r  S e ç ô e s  d a

NBM -  SH: 1998
%  (U S $  1 0 0 0  F O B)

P a r t ic ip a c ó e s

E x p o rtâ t; oes I m p o r t a r e s
S a ld o s

C o m e rc iá is

1 Anim áis vivos e produtos do reino an im al 0.70 0.75 8.384

II Produtos do reino vegetal 1.4ó i 38 19.484

III Gorduras e o leas an im ais ou  vegetáis 0.34 0.21 5.746

IV
Produtos da  íod. A limentares; fumo  
(taboco) e  seus sucedáneos manufatunados

6.59 4.25 110.572

V Produtos m inerais 0.98 67.07 -732.623

VI
Produtos das industrias quím icas 
ou das industrias conexas

10.22 3.68 204.324

VII
Plásticos e  su a s obras; borrachas e 
suas obras

5.57 4.40 84.247

VIII
Peles, couros, peletería e obras destas
m atérias; artîgos de v iagem  e semeihantes

0.16 0.07 2.983

IX
M adeira, carváo vegetal e obras  
de madeira; cortiça e suas obras

0.71 0.07 16.208

X
Pastas de m adeira ou  de outras m atérias 
fibrosas celulósicas; papel e  suas obras

3.51 1.57 66.813

XI M aterials téxteis e  suas obras 5.44 3.20 94.669

XII
Ca lçados, chapéus e artefatos de uso 
semelhante, guarda  -chu vas e suas partes

2.12 o .n 49.670

XIII
O b ra s  de pedra, gesso, cim ento ou  
semeihantes; produtos cerámicos; 
vidros e suas obras

1.96 1.52 29.999

XIV
Pétalas, ped ias preciosas ou  seini 
preciosas e semeihantes

0.27 2.15 -17.732

XV M etáis com uns e  su as obras 15.69 7.94 287.951

XVI
M áq u in as e aparelhos, material
elétrico e  suas partes

23.51 1.61 547.184 |

XVII M aterial de transporte 18.45 0.47 438.594

XVIII
Instrumentos de óptica, fotografía  
ou cinematografía, m edida, controle 
ou de precíselo

1.48 0.11 34.329

X IX
A rm as e  m unïçoes; suas  
partes e acessórios

0.33 0.00 7.901

XX M erendonas e produtos diversos 0.89 0.20 19.148

XXI
Objetos de arte, decoraçào e 
antrgüidades

0.34 0.00 8.259

Tota l 100 100 1.277.7

Fonte1 Èloboraçôo Próprio - SECEX/MDIC.



Na literatura económica distinguem-se usualmente dois tipos de 
comércio entre os países. O primeiro é o comercio inter-setorial 
pautado ñas vantagens comparativas associadas aos recursos natu- 
rais e diferenpas de produtividade. O segundo é o comércio intra- 
setorial, característico de espec ia l iza re s  dentro de um mesmo se- 
tor, e associado teóricamente á presenta  de economías de escalas e 
padróes de consumo diferenciados dentro do mesmo setor.

Os índices foram estimados a partir da classificapao do  SH a 4 
dígitos, para o comércio entre o Brasil e a Comunidade Andina nos 
anos de 1992 e 199817. No ano de 1992, sao registradas 888 expor- 
tapóes e 307 importapóes no comércio Brasil -  CAN. No ano de 
1998, sao registradas 953 exportapoes e 499 importapóes.

Na tabela 3.13 sao descritos os 20 maiores índices obtidos por 
capítulos, segundo a ordem obtida para o ano de 1998. O total na 
tabela refere-se á média obtida considerando-se todo o universo a 4 
dígitos, e nao a média dos capítulos apresentados na tabela.

III.2.3- Os índices de Comercio Intra-Setorial

Foi utilizado o índice de  Grubel- Lloyd po n d erad o  definido por (((X +M ) - IX -M |)
l)h Uh ir> l!h

/ (X +M )) / ((Xi+Mí) / (SX+SM)) , onde X sao as exportacóes do produto i  pelo país j
U t¡ Uh

p a ra  o m ercado  h. M sao as im portacóes do produto /  realizadas pelo país j e
Uh

oriundas do país h. X eM  sao as exportacóes e im portacóes totaís do p ro d u to /p e lo  
u o

país /



T ABELA 3 . 1 3
f  _ _
I n d i c e  I n t r a - I n d u s t r i a l  C o m e r c i o  B r a s i l  -  C o m u n i d a d e  A n d i a n a  
E s t a t í s t i c a s  p o r  C a p í t u l o s  -  O r d e n a ^ á o  p e l o s  C a p í t u l o s  d e  1 9 9 8

O rd e rn O rd e rn

1 9 9 2
C ap . 1 9 9 8 1 9 9 2

V a r ia n d o

(% )
1 12 22 B e b id a s  líq u id o s  a lc o ó líc o s 0.51 0.22 137.52
2 8 70 V id ro  e  s u a s  o b ra s 0.49 0.30 65.75

16 08 Fruta; c a sc a s  de  cítricos 0.49 0.19 154.15

4 24 19 P rep aran óes d e  ce reais, a m id o s 0.47 0.14 246.10

5 10 76 A lu m in io  e  s u a s  o b ra s 0.4Ó 0.24 91.72

ó 60 34 S a b ó e s , p re p a ra n d o  p a ra  la v a g e m 0.46 0.01 7.526.93

7 19 25 Sa l; enxofre, té rras e  p e d ra s 0.46 0.17 163.35

8 52 31 A d u b o s  o u  fertilizantes 0.44 0.02 2.123.66

9 31 51 La, pe le s fino s 0.43 0.09 351.02

10 53 20 P re p aran d o  de  p ro d u to s hort íco la s 0.41 0.02 2.054.48

11 64 63 A rte fa to s téxteis 0.36 0.00 10.280.92

12 33 54 F ila m e n to s s in té tico s e  a rtific iá is 0.36 0.07 384.80

13 55 30 P rodutos fa rm ac é u tic o s 0.36 0.02 1944.52

14 22 39 P la s lic o s  e  su a s  a b ra s 0.34 0.15 126.50

15 62 42 O b r a s  d e  co u ro 0.30 0.01 5.135.01

16 5 58 T e cido s e sp e c iá is 0.29 0.70 -58.53

17 7 14 M a té r ia s  p a ra  entronar 0.27 0.30 -11.25

18 9 62 V e stu ario , exceto  m a l Ha 0.27 0.28 -5.96

19 20 57 T ap e te s 0.25 0.17 45.51

20 13 61 V e stu a r io  e  se u s  a c e ssó r io s 0.24 0.21 13.52

Total d o s  C a p ítu lo s 0.08 0.05 69.47

Fonte: Elabaroçoo Próprio - Dodas oblidos do SECEX.

Há um crescimento no comercio intra-setorial total de 0,05 para 
0,08. Trabalho realizado por Baumann (1998) estima índices de 0,4 
para o MERCOSUL, 0,19 para a Uniao Européia e 0,21 para os 
Estados Unidos, no comércio com o Brasil em 1996, sugerindo um 
pequeño comércio intra-setorial do Brasil com a CAN, em compara- 
pao com outros parceiros.

O ponto da análise a ser destacado reside na grande variapáo 
observada na ordenapao dos capítulos entre 1992 e 1998. No caso 
de bebidas, sao conhecidos os investimentos de firmas brasileiras 
no ramo de cervejas no mercado da Venezuela, o que pode estar 
influenciando o lugar ocupado por esse setor, em 1998. Adicional
mente, outros setores sugerem grandes incrementos do comércio 
intra-setorial -  sabóes, adubos, artefatos téxteis e obras de couro. 
No cómputo final, apesar do baixo índice intra-setorial global, o 
registro de índices acima de 0,4 para dez capítulos da pauta sugere 
um potencial de crescimento desse comércio.



III.3- Consideragöes Adicionáis

A análise do quadro dos fluxos comerciáis entre o MERCOSUL e 
a Conuinidade Andina, privilegiando o tema do potencial económi
co, sugere algumas observagöes na avaliagäo de um acordo de livre 
comércio MERCOSUL -  CAN.

As trocas comerciáis sao, em principio, caracterizadas pela 
complementaridade, observando-se que essa está pautada princi
palmente ñas especializaqóes derivadas de vantagens comparativas 
naturais. A principal exceqáo seria registrada na pauta de exporta- 
qóes brasileira para os países andinos, concentrada em produtos 
manufaturados. Nesse caso, é importante que a integracáo seja acom- 
panhada por urna intensificaqáo dos investimentos diretos na regiáo 
para que a integragao propicie, especialmente para os países andinos, 
um cenário de ganhos que promovam o incremento no valor adici
onado de suas pautas de exportaqáo.

Dados da Secretaria Geral da Comunidade Andina mostram que 
entre 1990 e 1997 os fluxos de investimentos diretos dos países do 
MERCOSUL para  os p a íse s  da C o m u n id a d e  a u m en ta ran !  de 
US$ 29,1 milhóes para US$ 207 milhóes. Considerando os fluxos 
acumulados no período, a Bolívia aparece como principal receptor 
de investimentos, explicando 44% desse total. Investimentos na 
exploraqáo de gas sao provavelmente o principal fator para esse 
resultado. O valor acumulado dos investimentos diretos brasileiros 
e argentinos é bastante próximo -  US$305,2 milhóes e US$307 
milhóes, respectivamente - ,  o que sugere urna estratégia mais pas- 
siva do Brasil, considerando a estrutura produtiva desses dois paí
s e s 18.

Os efeitos dinámicos da formaqáo de urna área preferencial de 
comércio nao sao previsíveis em termos quantitativos. Se, por exem-

Informagóes mais d e ta lh ad as  dos investlmenlos diretos foram obtidas p a ra  a  Argen
tina (Panoram a del Mercosur 1999). A Venezuela seria o principal receptor dos inves
timentos argentinos (cerca de  29,3% do total dos investimentos externos argentinos, 
no período 1990-1997), sendo  esse resultado ossociado á  partic ipagáo  d a  em presa 
arg en tin a  Techini no processo d e  privatizagáo d a  em presa  siderúrg ica Sidor, No 
caso  do  Brasil, a lém  dos investimentos n a  Bolívia, deslaca-se  a  p a rce ria  en tre  a  
cervejaria brasileira Brahm a e a  venezuelana Polar.



pío, um acordo MERCOSUL -  CAN estimulará urna maior procura de 
parcerias e /ou  aquisittóes pelas empresas brasileiras no mercado 
and ino , d e p e n d e  de variáveis c om o  as es tra tég ias  gerais  de 
in ternacionalizado  dessas empresas. Os impactos de um acordo 
MERCOSUL -  CAN sao analisados a seguir, a partir das mudanzas 
provocadas nos preqos relativos pela liberalizado comercial, con
siderando um modelo de consistencia de equilibrio geral do comér- 
cio mundial, o que é objeto da próxima segáo.

I V  O  A c o r d o  M e r c o s u l  e  a  C o m u n i d a d e  

A n d i n a  -  R e s u l t a d o s  d e  u m  E x e r c í c i o  d e  

M o d e l o  d e  E q u i l i b r i o  G e r a l

Os efeitos fináis de um acordo de livre comércio, mesmo que 
restrito a um processo de liberalizad0 tarifária intra-regional, nao 
sao triviais para quantificar. A a l te rad o  provocada nos preqos rela
tivos estimula realocaqóes ñas estruturas de p r o d u d °  e consumo 
dos países-membros. Adicionalmente, o montante de investimentos 
e sua d istr ibu ido  podem  ser modificados. Considerando-se ainda 
que os atuais acordos de livre comércio englobam  muitas vezes 
negociaqóes sobre barreiras náo-tarifárias, regras sobre investimen
tos, compras governamentais, entre outras negociaqóes, a estimati
va de efeitos quantitativos torna-se ainda mais complexa.

O modelo proposto para a avaliaqáo do acordo de livre comér
cio MERCOSUL -  CAN é um modelo estático de equilibrio geral do 
comércio mundial -  o modelo GTAP ( Global Trade Analysis Projecf). 
Neste modelo, os efeitos da l iberalizado  consideran! as relaqóes 
inter-setoriais, as estruturas de consumo e de uso diferenciado de 
insumos domésticos e importados. Sob esse prisma, sao considera
dos os efeitos na produqáo e nos fluxos de e x p o r ta d o  Pe l° uso de 
insumos importados a preqos menores. A renda real da economía 
também poderá aumentar pelo aumento do poder de compra asso- 
ciado ao consum o de produtos a preqos menores. Em suma, o 
modelo permite estimar impactos setoriais e sobre a renda total da



economía, a partir dos efeitos alocativos na produgáo e no consumo 
gerados pela liberalizagáo tarifária19.

Ressalta-se que os resultados gerados por um exercício estático 
de liberalizagáo devem ser interpretados apenas como indicadores 
preliminares de um acordo de livre comércio. Os efeitos dinámi
cos, como já salientados, tendem a dominar a trajetória do processo 
de integragáo. Além disso, as condigóes macroeconómicas dos paí
ses influenciam os resultados efetivamente observados. A contri- 
buigáo básica desse exercício é o de permitir um m apeam ento  
co n s is ten te ,  em  q u e  sáo  c o n s id e ra d a s  todas  as re lagoes  de 
interdependencia de um sistema económico.

IV. 1'. Os Exercícios Propostos p a ra  a Avaliaçâo do Acordo de  
Livre Comércio Mercosul -  Com im idade A nd ina

Parte-se da base de dados do modelo GTAP, onde as informa- 
góes sao referentes, de forma geral, ao ano de 1995.

A primeira simulaçâo consistiu na liberalizagáo simultánea do 
comércio intra-regional do MERCOSUL e da CAN e do comércio 
inter-regional entre esses dois grupos.

Foram definidos très setores: produtos agrícolas, manufaturados 
e serviços20. As regióes no exercício sao MERCOSUL, Comunidade 
Andina e Resto do Mundo.

O segundo exercício partiu de urna agregaçâo pautada em indi
cadores sobre participaçâo dos principáis ñuxos comerciáis no co
mércio inter-regional e do comércio intra-indústria, além de infor- 
maçôes sobre os setores considerados sensíveis nas negociaçôes. 
Um exemplo é o setor siderúrgico e o de equipamientos de trans
porte, em especial o de veículos. Foram considerados os seguintes 
setores: cereais, graos e sementes oleaginosas, bebidas e tabaco,

15 Urna descrigáo d as principáis características do m odelo GTAP é a p re se n ta d a  no 
anexo.

20 Ver no anexo a  descrigáo d a  ag regagáo .



produtos químicos/borracha/plásticos, metáis ferrosos e produtos 
de metáis, equipamentos de transporte, outras máquinas e equipa- 
mentos, agrícolas, outros manufaturados e servidos. Dado que efeti- 
vamente o modelo nao simula urna liberalizagao de regulagöes de 
servicos -  sendo esses pautados numa classificagáo de matriz insumo- 
produto -  nao se apresentam os resultados para esse setor.

A escolha das regioes visou a urna avaliagao desagregada do 
impacto da liberalizagao sobre as maiores economías em cada re- 
giáo. Como o modelo exige estimativas de número igual de produ
tos e regioes, acrescentaram-se o México -  dado o acordo G-3, de 
liberalizagao entre Colombia, Venezuela e México -  os Estados 
Unidos e a Uniao Européia como importantes mercados para as 
regioes analisadas, e também o grupo restante da América Latina. 
Assim, o exercício consiclerou as seguintes regioes: Argentina, Bra
sil, Venezuela, Colombia, resto da Comunidade Andina, México, 
Estados Unidos, resto da América Latina, Uniao Européia e resto do 
Mundo.

No exercício, inicialmente liberalizou-se o comércio intra-regio- 
nal do MERCOSUL para depois proceder-se a urna liberalizagao 
MERCOSUL -  CAN.

IV. 1.1. Resultados da Agregagäo p o r  Grandes Setores

A tabela 4.1 mostra as redugóes tarifárias para a liberalizagao do 
comércio intra-regional e do comércio inter-regional. Observa-se 
que tanto para o MERCOSUL como para a Comunidade Andina as 
maiores redugóes estáo associadas aos bens m anufaturados, na 
liberalizagao inter-regional.



T a b  e  l a  4 . 1

R e d u ç â o  T a r ifá r ia  p a r a  L ib e r a l iz a r  o  C o m é rc io  

M e r c o su l

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n a

R e sto  

d o  M u n d o

A g r ic o le s -4.56 -8.77 -4.39

M o n u fa tu ra s -12.47 -1 1.97 -12.52

S e rv iro s 0.00 0.00 0.00

R e d u ç â o  T a r ifá r ia  p a r a  L ib e r a l iz a r  o  C o m é rc io  
C o m u n id a d e  A n d ia n a

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n a

R e sto  

d o  M u n d o

A g r íc o la s -5.65 -6.85 -4.67

M a n u fa tu ro s -10.34 -8.95 -10.57

S erv lços 1.96 -3.17 -2.88

Fonte: GTAP

Na criaqäo da zona de livre comércio entre o MERCOSUL e a 
Comunidade Andina, as reduqöes tarífárias no comércio intra-regio
nal sao similares para produtos agrícolas e bem superiores para 
manufaturados no caso do MERCOSUL. Atenta-se que, como o mo
delo trabaIha com tarifas ponderadas pelo comércio bilateral, parte 
desse resultado pode estar mostrando o maior peso desse agregado 
no comércio intra-regional do MERCOSUL. Quanto aos servidos, 
nao há inco rpo rado  de urna tarifagao  das regulaqöes que afetam 
esses fluxos21.

As tabelas 4.2 e 4.3 mostram os resultados básicos do exercício 
proposto. Na hipótese de urna liberalizado simultanea plena entre 
MERCOSUL e Comunidade Andina, o valor do PIB do MERCOSUL 
teria um acréscitno superior ao da Comunidade Andina, derivado 
em parte do maior impacto sobre os termos de troca favoráveis ao 
MERCOSUL e da v a r iad o  no índice de preqos. A v a r iad o  equiva
lente da renda corresponde a urna medida de v a r ia d o  do exceden
te do consumidor. No caso, representa apenas 0,44% do PIB do 
MERCOSUL e 0,27% do PIB da Comunidade. Os resultados negati
vos para o resto do m undo sao esperados num  exercício estático.

Sendo um modelo de  equilibrio geral, o GTAP descreve os sistemas económ icos con
siderando todos os setores. Logo, p a ra  m anter a  conststéncia dos resultados, o modelo 
g e ra  os im pactos necessários sobre o setor d e  servigos p a ra  assegurar urna á re a  de  
livre comercio.



T a b e l a  4 . 2

V a r ia < ? á o  n o s  Í n d i c e s  d o  PIB
%

In d ic e s  d e  
Q u a n l id a d e

In d ic e s  d e  
P re c o s

In d ic e s  d e  
V a lo r

M E R C O S U L 0.20 2.00 2.20
C o m . A n d ia n a 0.13 0.82 0.95
R esto d o  M u n d o 0.00 •0.05 -0.06

Ponte; GfAR Simuiogao GTAR

T a b ela  4 . 3

V a s ia ^ á o  n o s  I n d ic a d o r e s  d e  B e m - E star

%
E q u iv a le n te  

d a  R e n d a  
(U S S  m ilh o e s )

U t il íd a d e
T e rm o s  
d e  t ro ca

M E R C O S U L 4.383.53 0.50 1.50
C o m . A n d ia n a 785.10 0.38 0.70
R esto d o  M u n d o -3.504.58 -0.01 -0.03

Fonte: Simulagóo GTAR

As tabelas 4.4 e 4.5 mostram as variagóes nos volumes exporta
dos pelo MERCOSUL e a Comunidade Andina.

T a b ela  4 . 4

V a r ia ^ á o  n o  V o l u m e  E x p o r t a d o  d o  M e r c o s u l

%

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n a
R e sto  

d o  M u n d o
A g r íc o la s 14.19 16.33 -7.71
M o n u fa tu ro d o s 94.01 64.67 -8.95
S e rv ico s -3.80 1.33 ■ 8 12

Fonte: Fonle; Simulólo G AR



%

T ABELA 4 .5

V a r ia q a o  n o  V o l u m e  E x p o r t a d o  d a  C o m u n id a d e  A n d ia n a

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n a

R e s to  

d o  M u n d o

A g r íc o la s 46.33 29.02 -3.29

M a n u fa tu ra d o s 95.82 56.76 -4.96

S erv icos 0.20 10.67 -4.30

Fonte: Simuiogóo GTAP

Em ambas as regióes os maiores acréscimos se verificam no item 
de manufaturados. Lembrando que esse exercício está supondo urna 
liberalizagáo simultánea, destaca-se que na Comunidade o maior 
acrésc im o se verifica ñas vendas  ex te rnas  de m anufa tu rados  
direcionadas para o MERCOSUL. As exportagóes de produtos agrí
colas teriam maiores acréscimos na CAN, sendo novamente que o 
maior incremento está ñas vendas destinadas ao MERCOSUL. As 
tabelas 4.6 a 4.9 mostram os valores das exportagóes com os dados 
base do modelo e os resultados após os experimentos.

T A B E L A  4 . 6

E x p o r t a d o  d o  M e r c o s u l  ( D a d o s  B a s e )

U S$ m ilh ó e s

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n a

R e s to  

d o  M u n d o
T o ta l

A g r íc o la s 2.975.3 737.9 22.207.2 25.920.4

M a n u fa tu ra d o s 8.748.8 2.485.5 32.421.6 43.655.9

S erv icos 928.5 175.8 7.472.1 8.576.4

T o ta l 12.652.6 3.399.2 62.100.9 78.152.7

Ponte: M odelo GTAR

<©>



T a b  e  l a  4 .7
E x p o r t a ç â o  d a  C o m u n id a d e  A n d i a n a  ( D a d o s  B a s e )

U S$ m ilh ô e s

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n a

R e s to  

d o  M u n d o
T o ta l

A g r íc o la s 194.0 787.7 7.515.8 8.497.5

M a n u fa tu ra d o s 1.430.5 4.027.5 24.790.6 30.248.6

Serv icos 131.0 142.0 5.727.7 6.000.7

T o ta l 1.755.5 4.957.2 38.034.1 44.746.8

Fonie: Modelo GTAR

T a b e l a  4 . 8

E x p o r t a ç â o  d o  M e r c o s u l  a p ó s  L ib e r a l iz a ç a o

U S $ m ilh ô e s

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n a

R e s to  

d o  M u n d o
T o ta l

A g r íc o la s 3.463.2 875.1 20.892.3 25.230.6

M anufaturados 17.248.7 4.159.4 30.000.6 51.408.7

S erv iços 912.8 182.0 7.016.3 8.111.1

T o ta l 21.624.7 5.216.5 57.909.2 84.750.4

Fonte: Simuloçôo GTAR

T  ABELA 4 . 9

E x p o r t a ç â o  d a  C o m u n id a d e  A n d ia n a  a p ó s  L ib e r a l iz a ç â o

US$ m ilh ô e s

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n a

R e s to  

d o  M u n d o
T o ta l

A g r íc o la s 286.2 1.025.0 7.331.1 8.642.3

M a n u fa tu ra d o s 2.825.5 6.368.1 23.763.5 32.957.1

Servíaos 132.7 158.9 5.542.5 5.834.1

T o ta l 3.244.4 7.552.0 36.637.1 47.433.5

Fonte: Simufaçôo GTAR

Os dados-base do modelo mostram que o destino das exporta
r e s  do MERCOSUL apresenta a seguinte estrutura: MERCOSUL com 
16% e CAN com 4,3%- Após a liberalizado, os percentuais sao, na 
mesma ordem, de 26% e 6%. Na Comunidade Andina, os percentuais 
antes da liberalizado sao de 3,9% para o MERCOSUL e 11% para a 
Comunidade Andina. Após a liberalizado, os mesmos percentuais



säo de 6,8% e 16%. Dados efetivos para o ano de 1998 registram 
que o comércio intra-regional no MERCOSUL, calculado a partir das 
exportapöes, foi de 25,3% e o da CAN, de 13,8%. A participapäo do 
mercado andino ñas exportapöes totais do MERCOSUL foi de 4,8% 
e a do MERCOSUL ñas exportapöes andinas, de cerca de 4%. O que 
os resultados sugerem?

Analisando inicialmente os resultados da simulapäo, enfatiza-se 
que o exercício está supondo eliminapáo completa das tarifas intra 
e inter-regionais simultáneas, num exercício estático. Sob esse pris
ma, sugere que o maior aumento de comércio ocorre nos mercados 
intra-regionais de cada subgrupo. Adicionalmente, o maior incre
mento seria no comércio intra-regional do MERCOSUL. Pode ser 
argum entado que os resultados estáo enviesados pelo fato de a 
base do modelo pressupor que maiores redupöes tarifárias sao ne- 
cessárias para liberalizar o comércio intra-regional do MERCOSUL 
do que o sao para a Comunidade Andina. Mesmo assim, as diferen- 
pas ñas redupöes tarifárias entre os dois acordos regionais, para 
efeitos da liberalizapäo, näo ultrapassam um intervalo de 3 pontos 
percentuais no comércio intra-regional e 2 pontos percentuais no 
comércio inter-regional, ambas relativas ao setor de manufaturados. 
Logo, como hipótese, a simulapäo sugere que as economías do 
MERCOSUL teriam potencialmente maiores oportunidades de co
mércio intra-regional do que as da Comunidade Andina.

Comparando-se os resultados do exercício com os dados efeti
vos de comércio dessas regiöes no ano de 1998, surgem algumas 
considerapöes. O comércio intra-regional do MERCOSUL foi de 25,3%, 
o que é bastante próximo do exercício de liberalizapäo da ordern 
de 26%. Considerando que entre Argentina e Brasil, no ano de 
1998, vigorava um regime próximo ao livre comércio, e que se 
está trabalhando com um modelo estático, o resultado sugere que 
ainda existem possíveis oportunidades para o incremento do co
mércio intra-regional22. No caso da Comunidade Andina, a diferen- 
pa nos resultados é de 5 pontos percentuais, o que suscita as mes-

Excegóes existiam no regim e de  com ércio intra-regional do MERCOSUL no ano  de 
1998. As m ais significativas e ram  o regim e híbrido de  livre-comércio e  cotas, no caso 
do setor automotivo, e  as restrigöes p a ra  o com ércio de  agucar.



mas questóes antes mencionadas. Em adiqáo, lembra-se que o Perú 
nao estava aincla integrado totalmente na área de livre comércio em 
1998.

Analisando-se de forma desagregada os resultados obtidos, ob- 
serva-se que as variaqoes no total exportado por cada regiáo apon- 
tam um aumento de 8,4% para o MERCOSUL e de 6% para a CAN e 
que as exportaqóes agrícolas do MERCOSUL diminuiriam em 2,7%. 
Na CAN, os resultados sao todos positivos, exceto para serviqos. No 
entanto, o grande incremento ñas exportacóes de manufaturas no 
MERCOSUL -  cerca de 17% -  compensam a queda ñas vendas de 
produtos agrícolas (tabelas 4.10 e 4.11).

T abela  4 . 1 0

V a r ia ç â o  n o  V alor  E x po r t a d o  pelo  M erco sul

%

MERCOSUL C om unidade
A ndiana

Resto 
do M undo Total

A g r íc o la s 16.40 18.59 -5.92 -2.66
M a n u fa tu ra d o s 97.16 67.35 -7.47 1 7.76
S erviços -1 69 3.53 -6.10 -5.43
T o ta l 70.91 53.46 -6.75 8.44

‘‘ onte-. Simuloçôo GTAP

T a b ela  4 . 1 1

V a r ia ç â o  n o  V alor  E x po r t a d o  pela  C o m u n id a d e  A n d ia n a

%

MERCOSUL C om unidade
A nd iana

Resto 
do M undo Total

A g r íc o la s 47.53 30.13 -2.46 1 .70
M a n u fa tu ra d o s 97.52 58.12 -4 14 8.95
S erv iços 1.30 1 1.90 -3.23 -2.78
T o ta l 84.81 52.34 -3.67 6.00

Fqvitp Sunidoqóo GTAP

As variafóes nos volumes exportados por regioes e os grandes 
agregados apontam  queda para as vendas externas de produtos 
agrícolas do MERCOSUL e pequeña variafáo -  menos que 1% -  
para a CAN. Os maiores efeitos referem-se ao setor de manufatura-



dos, em especial para o MERCOSUL. Para o resto do mundo, o 
impacto é insignificante, embora positivo para agrícolas e negativo 
para manufaturados. No caso das importapóes, varia^óes positivas 
sao maiores para o MERCOSUL. Dada a natureza do exercício -  a 
l iberalizado simultánea do comércio intra e inter-regional -  é su
gerido, novamente, que as relapóes de interdependencia económi
ca sao maiores entre os países do MERCOSUL do que entre os da 
CAN (tabelas 4.12 e 4.13).

T abela  4 . 1 2

V a r ia q a o  n o  V olum e  d a s  E x po r ta q ó es  A g r e g a d a s

%

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n c i
R e s to  

d o  M u n d o

A gríco la s -4.51 0.87 0.27

M a n u fa tu ra d o s 15.63 8.01 -0.05

Servidos -6.15 -3.31 0.15

Fonie: Simi, o q ó o  GTAR

T abela  4 . 1 3

V a r ia q à o  n o  V olum e  d a s  I m po r t a q ó e s  A g r e g a d a s

%

M E R C O S U L
C o m u n id a d e

A n d ia n a

R e s to  

d o  M u n d o

A gríco la s 7.79 6.10 -0.20

M a n u fa tu ra d o s 1 1.30 7,33 -0.06

Servidos 4.24 2.43 -0.05

Fonie: S'mulaqào GTAR

Os resultados agregados fináis (tabela 4.14) mostram que o efei- 
to desse exercício praticamente nào influi nos resultados dos fluxos 
comerciáis do resto do mundo. No entanto, se a queda das importa- 
qóes sugere um possível desvio de comércio, o aumento das ex
p o r t a r e s  aponta um efeito positivo, motivado pelo crescimento da 
renda ñas regióes.



T ab  e  l a  4 . 1 4

V a r ia q a o  n o  V o l u m e  d o s  F lu x o s  de  C o m e r c io

E x p o r ta n d o I m p o r t a n d o

M E R C O S U L 5.98 9.71

C o m . A n d ia n a 4.87 6.23

Resto d o  M u n d o 0.02 -0.07

Fonie: Sirriulagóo Gf'AR

A realizaqáo da liberalizando simultánea do comércio intra e inter
regional sugere, mais urna vez, que no MERCOSUL há um maior 
grau de interdependencia económica entre os países membros do 
que na CAN. Indica também que a liberalizando, no cenário propos- 
to, embora permitindo ganhos relativamente maiores das exporta- 
qóes da CAN para o MERCOSUL, termina resultando num maior 
aumento do PIB MERCOSUL e das exportaqóes agregadas.

IV. 1.2. Resultados nos Principáis Setores do Comércio 
Mercosul -  CAN

As tabelas 4.15 e 4.16 mostram as redugoes tarifarias para a 
implementapao da área de livre comércio MERCOSUL -  CAN.

T A B E L A  4 . 1 5

R e d u ^ á o  T a r i f a r i a  p a r a  C r i a q a o  d a  Á r e a  d e  L iv r e  C o m e r c i o  
M e r c o s u l  -  CAN: P a í s e s  d o  M e r c o s u l

B ra s il A r g e n t in o

V e n e z u e la C o lo m b ia V e n e z u e la C o lo m b ia
C erea is , g rao s  e 
sem entes o le a g ino sa s

17.65 0.00 -7.41 0.00

Produtos a lim e n tic io s -3.57 -10.60 -12.28 -1 1.64

Bebidas e ta b a co -11 .86 -1.96 -16.56 -14.02

P rodutos q u ím ic o s / 
b o rra c h a /p lá s tic o

-12.29 -12,43 -9.96 -12,30

M etá is  fe rro sos  e
-5.52 -9.79 -14.31 -13.98

Produtos de  m etá is

E qu ip am e n to s  de  transporte -16.67 -13.67 -15.30 -14.98

O u tra s  m a q u in a s  e e q u ip a m e n to s -16,08 -10.21 -10.73 -10.48

A g ric o lo s /p ro d u to s  flo re s ta is -8.94 4.98 -8.81 -10.48

O u lro s  m a n u fa tu ro d o s -15.75 -7.67 -7.69 -9.56

Fonie; GTAP

«2?



R e d u q a o  T a r i f a r i a  p a r a  C r i a q a o  d a  A r e a  d e  L iv r e  C o m e r c i o  
M e r c o s u l  -  CAN: P a í s e s  d a  CAN

T A B E L A  4 . 1 6

C o lo m b ia V e n e i u e lo

A r g e n t in a B r a s i l A r g e n t in o B r a s i l

C e re a is , g ra o s  e 

s e m e n te s  o le a g in o s a s
1.01 -6.56 -0.51 1.01

P ro d u to s  a lim e n t ic io s -13.79 -14.38 -15.68 -14.97

B e b id a s  e  ta b a c o -2.72 -14.02 -16.67 -16.67

P ro a u to s  q u ím ic o s /  

b o r ra c h a /p la s t ic o
-6.37 -8.34 -10.02 -10.41

M e tá is  fe r ro s o s  e 

P ro d u to s  d e  m e tá is
-10.38 -9.38 -12.98 -9.46

E q u ip a m e n to s  d e  tra n s p o r te -11.19 -12.87 -1 1.67 -14.92

O u tra s  m a q u in a s  e e q u ip a m e n to s -7.32 -8,43 -9.77 -10.67

A g í c o la s /p ro d u to s  flo re s ta is -9.40 -8.22 -14.32 -12.27

O u tro s  m a n u fa tu ra d o s -9.11 -9.89 -13.60 -9.88

i c > v . r  ;a p

Urna observapäo deve ser feita em relapäo aos produtos agríco
las, nos quais o modelo procura capturar os efeitos de políticas de 
subsidios äs exportapöes, subsidios ä produpäo e barrerías näo- 
tarifárias. O objetivo é o de estimar com maior precisäo qual deve 
ser a variapäo nos prepos de importapäo praticados pelo país para 
assegurar urna condipäo de livre comércio com o parceiro conside
rado. As fontes de dados sao os informes dos países durante a 
Rodada Uruguai e estimativas baseadas na observapäo das diferen- 
pas entre prepos domésticos e internacionais. No caso do Brasil, 
chama a atenpäo a hipótese de urna elevapäo de tarifa da ordern de 
17% para liberalizar o comércio de cereais e outros produtos com a 
Venezuela.

Dado o exercício de liberalizapäo proposto, surgem algumas 
observapöes a partir das tabelas seguintes.

Comparando-se os resultados do impacto sobre o PIB em relapäo 
ao exercício anterior, ressalta-se um ponto (tabela 4.17): a liberalizapäo 
simultanea dos mercados CAN e MERCOSUL apontaram para maio- 
res ganhos do MERCOSUL. Quando o mesmo exercício é repetido 
s u p o n d o  an tes  a liberalizapäo do  com ércio  in tra-reg ional no



MERCOSUL, as varia^öes do PIB säo mais expressivas para os paí
ses da CAN. Nesse caso, os efeitos da liberalizado  intra-regional 
dos países da Comunidade é considerado após a consti tu ido  da 
área de livre comércio do MERCOSUL.

T a b ela  4 . 1 7

V a r i a ^ á o  n o s  I n d i c e s  d o  P I B  A c o r d o  d e  L i v r e  C o m e r c i o  
M e r c o s u l  - CAN

V a lo r P re s o s Q u a n t id a d e

A rg e n t in o 0.3b 0.34 0.01

B rasil 0.48 0.44 0.04

V e n e z u e la 1.42 1.42 0.00

C o lo m b ia 2.48 2.47 0.01

Resto d a  C o m . A n d ia n a 0.14 0.01 0.13

M e x ic o -0.02 -0.02 0.13

E stados U n id o s -0.03 -0.03 -0.00

Resto d a  A m . L a tin a -0.09 -0.09 0.00

U n iá o  E u ro p ó ia -0.02 -0,02 -0.00

Resto d o  M u n d o 0.02 0.02 0.00

Fonie: M odelo  GTAR

Os indicadores de bem-estar mostram também que o impacto 
para os países andinos seria superior, em c o m p a ra d o  com a hipó- 
tese anterior, que engloba MERCOSUL e CAN (tabela 4.18).

T a b ela  4 . 1 8

V a r i a q a o  n o s  I n d i c a d o r e s  d e  B e m - E s ta r  A c o r d o  d e  L iv r e  

C o m e r c i o  M e r c o s u l  - CAN

U t i l id a d e

(% )

T e rm o s  

d e  t r o c a  (% )

E q u iv a le n t e  

d e  R e n d a  

(U S B  m i lh ó e s )

A rg e n t in o 0.04 0.21 97.88

B ras il 0.12 0.34 742.1 1

V e n e z u e la 0.36 1.06 231.19

C o lo m b ia 0.94 2.64 658.27

Resto d a  C o m . A n d ia n a 0.10 0.13 71.68

M é x ic o -0.01 -0.01 -1 7.99

E stados U n id o s -0.01 -0.04 -496.18

Resto d a  A m . L a tin a -0.08 0.11 -62.62

U n iá o  E u ro p é ia -0.01 -0.01 -372.50

ronfe; M odelo  GTAR



C r e s c i m e n t o  d a s  E x p o r t a r e s  p o r  P r o d u t o s  A c o r d o  L iv r e  

C o m e r c i o  M e r c o s u l  -  CAN

T ABE LA 4.19

%
A r g e n t in a

B ra s il V e n e z u e la C o lo m b ia
R esto  d a  

Com . A n d ia n a
T o ta l

Cereais, g rao s e 

sementes o le ag ino sa s
-041 -0.53 -1 12 3.08 -0.73

Produtos alimenticios -1.25 88.10 100.00 39.14 -0.17
Bebidas e tabaco -1.64 1 75.00 50.00 68.89 1.43
Produtos qu im icos/  
borracha/plástico

-0.96 43.97 30.68 31.69 1.40

M etals ferrosos e 

Produtos de m etáis
-0.64 97.56 83.33 38.89 6.86

Equipam entos de transporte 0.82 186.1 5 222.22 159.74 1.1 1

Outras m áqu inas e equipam entos -0.42 70.59 49.52 52.60 1.83
Agrico las/produtos florestais -0.03 75.12 55.39 -28.68 1.41

O utros m anufoturados 3.54 104.55 75.89 62.12 -0.10

Total -0,40 68.38 53.03 22 94 0.81

Brasil

A rge n t in a V e n ezu e la C o lo m b ia
Resto d a  

Com. A n d ia n a
Total

Cereais, graos e 
sementes oleaginosas

0 00 100.00 7.69 • 1.06

Produtos alimenticios -3.52 80 43 76.67 39.33 -1.02
Bebidas e tabaco 1.50 100.00 100.00 72.41 1 50
Produtos quím icos/ 
borracha/plástico

-0.48 45.52 42.01 30.47 2.19

Metáis ferrosos e 
Produtos de metáis

-0.20 57 7! 69.17 43.39 1 73

Equipamentos de transporte -0.83 321.97 272.68 245.79 10.93
Outras m aquinas e equipamentos -1.14 80.07 59.15 51.58 3.88
Agncolas/produtos florestais •2.79 57.22 46.46 53.19 -1.13

Outros manufaturados -2.26 60.39 84.07 4 7.74 0.12

Total -1 11 100.0? 70 02 80.17 ' .6 !

C o lo m b ia

A r g e n t in a B ra s i l V e n e x u c lo
Resto  d a  

Com . A n d ia n a
To ta l 1

Cereais, g rá o s e 
sementes o le ag ino sa s

25.00 0.00 9.09

Produtos alimenticios 57.14 51 92 63.76 68.18 5.89

Bebidas e tabaco 155.56 137.50 55.00

Produtos quím icos/  
borracha/plástico

53.73 53.42 i 32.37 34.28 15.49

M etáis ferrosos e 
Produtos de metáis

106.67 57.58 68.90 73.00 6.84

Equipam entos de transporte 340.00 240.00 ! 217.50 200.00 41.91

O utras m aqu inas e equipam entos 93.75 62.50 | 59.45 77.25 26.77

Agrico las/produtos florestais 52.67 -24.76 j 52.83 74.43 -2.73

O utros m anufaturados 54.60 35.18 : 82.50 136.58 13.85

Total 26.42 28.76 | 69.79 98.45 5.56



continuaçào
V e n e z u e la

A rg e n t in a B ra s il C o lo m b ia
Resto d a  

Com . A n d ia n a
T o ta l

Cereais, g ra o s  e 
sem entes o le ag ino sa s

1.25 -1.57

Produtos alimenticios 76.00 )6.18 -10.23 81.67 1.59
Bebidas e tabaco 175.00 104.76 3.74 160.00 10.48
Produtos qu ím icos/  

borracho/p lástico
45.39 59.18 -0.34 33.84 2.69

M etáis ferrosos e 128.57 30.67 -6.82 25.42 ■2.63
Produtos de m etáis

Equipam entos de transporte 459.26 500.00 -9.71 320.57 37.90
O utras m aq u in a s e equ ipam entos 85.71 159.68 -4.50 83.51 10.62
A grico las/produ tos florestais 75.00 -12.09 22.22 -6.93

O utros m anufaturados 48 54 145.84 -2.52 29.64~1 2.44

Total 73.39 130 32 -5 16 62,47 2.69

honte- GTAR

O impacto sobre os valores exportados por setores está descrito 
na tabela 4.19 para a Argentina, Brasil, Colombia e Venezuela. As 
variaqóes referem-se aos resultados obtidos no momento do acordo 
de livre comércio MERCOSUL e CAN e os registrados após a consti- 
tuiqáo da área de livre comércio do MERCOSUL. Novamente, é 
importante enfatizar que o impacto sobre os países andinos consi
dera os dois processos de liberalizaqáo: com  o MERCOSUL e o 
intra-Comuniclade.

Em termos globais, as exportaqoes colombianas sao as que apre- 
sentam o maior aum ento  -  5,5% seguidas das da Venezuela 
(2,7%), do Brasil (1,6%) e da Argentina (0.8%).

As exportaqóes brasileiras e argentinas apresentam maiores acrés- 
cimos para o mercado venezuelano em relaqáo ao colombiano. 
Ressalta-se, porém, que no caso brasileiro há urna cliferenqa de 30 
pontos percentuais a favor das exportaqoes para a Venezuela. Já as 
exportaqóes argentinas registram urna diferenqa de apenas 13 pon 
tos. Incrementos acima de 100% estáo presentes ñas exportaqóes 
brasileiras de bebidas e tabaco (Colombia e Venezuela), equipa- 
mentos de transportes (Colombia e Venezuela) e cereais (Colom
bia). Na pauta argentina, sao destacados produtos alimenticios (Co
lombia); bebidas e tabaco (Venezuela); equipamentos de transpor
tes (Colombia e Venezuela) e outras manufaturas (Venezuela).



A queda nos valores exportados no comércio entre o Brasil e a 
Argentina sao explicadas pelo efeito estático de mudanzas nos pre- 
qos relativos, provocado pelo choque tarifario a favor dos países 
andinos.

As exportaqóes globais da Colombia crescem em 5,5%, sendo 
que para os demais andinos é de 98%, para a Venezuela, de 70%, 
para o Brasil, de 29%, e para a Argentina, de 26,4%. Observa-se 
que como o exercício contemplou ao mesmo tempo a liberalizado 
com o MERCOSUL e o comércio intra-Comunidade, os maiores gan- 
hos da Colombia estao associados, num primeiro momento, ao seu 
espaqo sub-regional. Em termos setoriais, os maiores aumentos es- 
táo associados aos equipam entos de transportes. Salienta-se, po- 
rém, que mesmo considerando esse acréscimo essas exportaqóes 
representam apenas 0,8% e 1,3% das exportacóes colombianas para 
o Brasil e a Argentina, respectivamente. Já na pauta de exportaqóes 
para a Venezuela, o setor explica 11% do total exportado da Co
lombia para esse mercado.

Os resultados da Venezuela mostram que os maiores aumentos 
ñas exportaqóes ocorrem para o mercado brasileiro (130%), segui
do do da Argentina (74%). Os setores mais beneficiados sao os de 
produtos alimenticios e equipamentos de transporte. Para a Argen
tina, destaca-se ainda as exportaqóes ele metáis e seus derivados -  
aumento de 129%. Os resultados para a Colombia devem ser avah
ados com cautela. Na base de dados do modelo, enquanto grande 
parte das tarifas praticaclas pela Colombia em relaqáo as importa- 
qóes venezuelanas sao nulas, o mesmo nao ocorre com as tarifas da 
Colombia em relaqáo as importaqóes oriundas da Venezuela23. As- 
sirn, quando  se liberaliza o comércio entre esses clois países, o 
impacto sobre as exportaqóes venezuelanas para a Colombia é ne
gativo, na presenqa do processo de liberalizaqño com o MERCOSUL24.

Segundo a Secretaria Geral da Comunidade Andina, urna área de 
livre comércio entre Colombia e Venezuela já vigora, desde 1993■ 
Logo, o que se pocleria esperar seria um menor crescimento das

Somente cereais e  outros produtos agrícolas exigem redugóes tarifárias d e  0,5% e 2% 
p a ra  q u e  a  Colom bia im plem ente livre com ércio com a  Venezuela,
A lógica é a  m esm a q u e  explica as q uedas observadas ñas exportagóes, no comércio 
entre o Brasil e  a  Argentina.



e x p o r t a r e s  da Colombia para a Venezuela, supondo o ano-base 
de 1995- No entanto, esse fato nao invalida as tendencias observa
das nos resultados de um acordo de livre comércio MERCOSUL e 
Comunidade Andina.

Nos resultados agregados sobre as exportapóes setoriais, a Ar
gentina apresenta maior incremento ñas exportapóes de produtos 
de metáis (6,9%) e o Brasil registra maior aumento ñas exportapóes 
de equipamentos de transportes (11%). A Colombia mostra um au
mento de 55% no item de bebidas e tabaco, associado únicamente 
ao incremento das exportapóes na regiáo andina. Já o aumento de 
42% para equipam entos de transportes nao só é explicado pela 
liberalizapao do comércio intra-regional andino como também pelas 
maiores exportapóes para o mercado brasileiro e argentino. No 
caso da Venezuela, os maiores acréscimos residem no grupo de 
equipamentos de transporte, seguido de outras máquinas e equipa
mentos e bebidas e tabaco.

Conclui-se que, em principio, a liberalizapao entre o MERCOSUL 
e a Comunidade Andina sugere que impactos positivos no comér
cio de manufaturas podem ocorrer para tridos os países de ambas 
as regióes. Lembra-se, porém, que esse é um exercício estático, 
onde somente sao considerados os efeitos de mudanpas de prepos 
relativos na alocapáo de recursos. Num cenário dinámico, as mu
danpas ñas alocapóes de recursos provocadas por urna liberalizapao 
tarifaria dependent de outros fatores -  investimientos, estruturas de 
mercado, qualidade dos produtos, por exemplo.

IV.2. Consideragóes Adicionáis

Foram apresentadas apenas duas das simulapóes realizadas para a 
avaliapáo do acordo de livre comércio MERCOSUL -  Comunidade Andina 
no ámbito da pesquisa desenvolvida para o Projeto CEPAL/IPEA. Fo
ram realizados mais cinco exercícios, sendo aqui apresentados apenas 
os resultados sobre as variapóes nos índices de valor do PIB.

A tabela 4.20 permite a comparapáo dos resultados obticios nos 
diversos exercícios. Os cenários 1 e 5 correspondent aos exercícios 
já descritos no presente artigo.



T a b e l a  4 . 2 0

V a r ia ç â o  n o s  I n d ic e s  d e  V a l o r  d o  P I B

MERCOSUL C o m u n id a d e  A n d ia n a

B ra s il A rg e n t in a C o lo m b ia V e n e z u e la
D e m a is
A n d in o s

Area de Livre Comércio  
M ER C O SU L  e C A N  ¡untos (1)

2.2 1.0
M ER C O SU L  e Area de Livre 
Comercio C A N  (2)

0.5 -0 3 -0.1 0.9

M ERCO SU L  e Area de 
Livre Comercio Co lom bia/  
Venezuela (3)

0.3 1.2 -0.3 -0.1

Acordo Coiôm bia, Venezuela e
Mexico (4)

0.0 1.1 -0.3 0.0 i

Livre Comércio
M E R C O SU L  e apos Livre Comércio  
com C A N  (5)

0.5 0.4 2.5 1.4 0.4

Acordo Brosil/CAN (6) 0.4 0.0 2.6 1 0 -0 1

Constituiçào do  M ER C O SU L 4.7 0.2 1.6 -0.2

fonte: Simuloçâo OTAR
\ 1 ) A libéroltzaçâo do comercio mtro-regionol do MERCOSUL e CAN e do comércio inler-regional dos regióes é simultáneo.
(2) Após o crtaçôo do un?oo aduaneira MERCOSUL e a oreo de livre comercio CAN, considero o liberolizaçôo dos duos regióes.
(3) Após o c* oçôo do uniáo aduaneira MERCOSUL liberalizo simolioneomenfe o comercio intro-regional Colômbio/Venezueîo e o 
comercia ínter-regional desses poises com o MERCOSUL
(4) Após o cnaçôo do uniáo oduoneiro do MERCOSUI, crio ocordo livre comércio G-3
(5) 1 iberalizaçoo prévio do comércio in(ro-regionci no ornbito do MERCOSUI e opós liberalizoçôo simultáneo do comércio ¡ntro- 
regíonal CAN e com o MERCOSUL.
(ó) considero o liberalizoçôo proposlo no ocordo entre o BrqsiJ e os poises da Comunidade.

O cenário 2 foi construido a partir ele très etapas: constituiçào do 
MERCOSUL com o uniáo aduaneira perfeita e, sim ultáneamente, 
liberalizaçào do comércio intra-regional Colombia e Venezuela; 
liberalizaçâo plena do comércio de Colombia e Venezuela com o 
resto dos países cía Comunidade Andina, criando-se a área de livre 
comércio andina; e liberalizaçâo do comércio entre o MERCOSUL e 
o conjunto dos países andinos2'1. Nesse exercício considerou-se os 
países do MERCOSUL como urna única regiáo.

O cenário 3 englobou as seguintes etapas: constituiçào da uniáo 
aduaneira plena do MERCOSUL e liberalizaçào simultánea do co
mércio intra-regional de Colombia e Venezuela e do comércio des
ses países com o MERCOSUL. No cenário 4, após a constituiçào do 
MERCOSUL é sim ulado o acordo  de livre com ércio Colombia,

'' A constituigdo d a  uniäo ad u a n e ira  do MERCOSUL foi obtida pela  liberalizagäo do 
com ercio intra-regional e a  im posigäo d a  tarifa externa com um  plena  sobre a  regiäo 
MERCOSUL.



Venezuela e México. A motivaçào foi comparar os efeitos dessas 
liberalizaçoes -  MERCOSUL e G-3 -  para Colombia e Venezuela.

O cenário 5 simulou as reduçôes tarifarias inseridas no acordo 
Brasil-Comuniclade Andina de 1999. O cenário 6 mostra os resulta
dos obtidos quando da implementaçâo da tarifa externa comum 
plena do MERCOSUL.

Avaliando os resultados descritos, duas comparaçôes clevem ser 
distinguidas. Urna se refere à constituiçâo da área de livre comércío 
plena entre as regiöes, a partir da base de dados do modelo, e 
outra, supondo a uniáo aduaneira do MERCOSUL. Para os países 
andinos, maiores aumentos do PÍB sao gerados no primeiro caso. 
Quando se realiza a liberalizaçâo, após a uniáo aduaneira MERCOSUL, 
a variaçào do PIB é negativa para a Colombia (0,3%) e a Venezuela 
(0,1%). Como explicar esse resultado?

Primeiro, todos os indicadores de bem-estar apresentam varia- 
çoes negativas, exceto os termos de troca para a Venezuela. Assim, 
os índices de utilidade diminuent em 0,08% para a Colombia e 
0,01% na Venezuela. As perdas de equivalentes da renda sao de 
US$ 56,9 milhóes para a Colombia e US$ 7,9 m ilhóes para a 
Venezuela. Os termos de troca caem em 0,2% para a Colombia e a 
variaçào é próxima de zéro para a Venezuela. As alteraçôes sào 
pequeñas, assim como os percentuais de queda do PIB.

Segundo, lembra-se que no cenário 5 a liberalizaçâo da área de 
livre comércio do MERCOSUL com os países da Com unidade é 
realizada ao mesmo tempo que a liberalizaçâo do comércio intra- 
regional dos países da CAN. Já no cenário 2, além da vigéncia 
plena da TEC MERCOSUL, a liberalizaçâo entre as duas regiöes do 
acordo é realizada após a liberalizaçâo intra-regional da Comunida
de Andina. Ocorre que a liberalizaçâo promovida a partir dos dados 
do modelo supóe maiores reduçôes tarifárias que a TEC MERCOSUL. 
Sob esse prisma, o choque tarifario gerado pela desgravaçào da 
TEC no comércio com os países andinos é menor do que o efeito 
da liberalizaçâo, a partir dos ciados do modelo.

Terceiro, os resultados tam bém  sugerem que o m om ento de 
liberalizaçâo do comércio intra-regional dos países andinos é rele-



vante. Parte do aumento expressivo do PIB da Colombia, no cena- 
rio 5, pode estar associado ao estímulo dessa liberalizapao. Compa- 
ranclo-se os dados da Venezuela e Colombia em todos os exercíci
os, as simulapôes sugerem que para a Colombia os efeitos intra- 
regionais sào mais importantes do que para a Venezuela. Essa con- 
clusâo também é sugerida no cenário 3, onde a liberalizapao de 
Colombia e Venezuela com a uniào aduaneira MERCOSUL é realiza
da concomitantemente à implementapào do livre comércio intra- 
regional dos países andinos selecionados -  o PIB da Colombia au
menta em 1,2% e o da Venezuela cai em 0,3%. No cenário 4, de 
constituipào do G-3, o mesmo comportamento é observado. Como 
já foi salientado antes, entretanto, esse resultado deriva, em parte, 
clas diferenpas nas estruturas tarifarias supostas no modelo do co
mércio entre a Colombia e a Venezuela2'1. No entanto, constata-se o 
m esm o resu l tad o  para  a V enezue la  no cenár io  2, q u a n d o  a 
liberalizapao com o MERCOSUL é posterior ao livre comércio andino.

Para os países do MERCOSUL, urna vez já constituido o livre 
comércio intra-regional (cenário 5) ou a plena uniào aduaneira (ce
nário 2), a variapào do PIB é similar, da ordem de 0,5%. Também 
no acordo Brasil -  CAN (cenário 6), o efeito sobre o PIB Brasil é 
similar e nulo para a Argentina.

Finalmente, comparando-se as alteragóes ñas pautas de exporta
póes por mercados de destino, o experimento da liberalizapao su- 
pondo  o livre comércio do MERCOSUL e a. uniào aduaneira do 
MERCOSUL apresentam resultados fináis similares. No cenário 2, as 
exportapóes para a Comunidade Andina na pauta do MERCOSUL 
aumentara de 3,7% para 6%. No cenário 5, onde Brasil e Argentina 
sào analisados separadamente, os resultados do acordo, partindo-se 
da área de livre comércio MERCOSUL, sào de um aumento de 3,7% 
para 5,2% na pauta argentina e de 3,7% para 6,7% na do Brasil.

Para a Colombia, o cenário 2 propicia um aumento de 2,6% para 
3,7% do percentual de suas exportapóes globais destinadas ao 
MERCOSUL. Já para a Venezuela, o resultado é um elevapáo de

E nquanto a  C olom bia p ra tic a  um regim e próximo a o  d e  livre com ércio  com  a 
Venezuela, esta ap résen la  tarifas (m édia de  12%) que exigem  redugóes no comércio 
com a  Colombia



9,7% para 10,2%. No cenário 5, as exportaçôes da Colombia para o 
Brasil elevam a sua participaçào de 1,3% para 1,5%, e para a Ar
gentina, de 1,1% para 1,3%. A participaçào das exportaçôes globais 
da Venezuela destinadas ao Brasil passa de 4% para 8,9% e esse 
mesmo percentual, tendo a Argentina como destino, aumenta de 
0,3% para 0,5%.

V  C o n c l u s ó e s  e  S u m a r i o

O objetivo desse estudo foi o de realizar uní mapeamento preli
minar dos possíveis efeitos económicos da proposta de ura acordo 
de livre comércio entre o MERCOSUL e a Comunidacle Andina. Os 
ganhos esperados ele um acordo de livre comércio nao se resumem 
aos efeitos estáticos de c r ia d o  e desvio de comércio. Os efeitos 
dinámicos da in teg rado  associaclos aos ganhos de economías de 
escala, estímulo aos investimentos, transferencia de tecnología, fu- 
sóes empresarias, entre outros, sao, em última análise, o que irá 
propiciar o crescimento e a conso lidado  da in teg rado  regional.

Os efeitos dinámicos da in te g ra d o  n S° sao, entretanto, fácil
mente mensuráveis. Esses dependem  de decisóes, em que as ex
pectativas dos agentes económicos sao influenciadas pela própria 
p e rc e p d o  do impacto da liberalizado e do contexto geral dom és
tico e internacional onde se moldam essas mesmas decisóes. Sob 
esse prisma, parte-se da suposigáo de que haja urna firme decisáo 
política de compromisso com a liberalizado regional, em especial 
quando se trata de regióes onde os lafos de interdependencia eco
nómica sao aincla relativamente pequeños.

Na s e d o  dois, a breve análise das negociaqóes entre as regióes 
sugere que a proposta de livre comércio seria motivada, de forma 
geral, por cluas razóes. A primeira é relativa aos possíveis ganhos 
de acesso a mercados e novas oportunidades de investimentos e a 
segunda, associacla ao quadro de fortalecimiento das regióes no 
contexto da in teg rado  hemisférica. No entanto, em ambos os casos 
nao bá sinais consensuáis da importancia desses temas entre os



países ele ambas as uniöes aduaneiras. Nao sao meros acasos o fato 
de o prazo previsto para o inicio da área de livre comércio -  janeiro 
de 2000 -  nào ter sido cumprido e que o Brasil tenha se antecipado 
e realizado um acordo de preferencias tarifarias, antes de seus par- 
ceiros do MERCOSUL.

A análise das relaçoes comerciáis entre as regiöes é objeto da 
seçào très. O comércio inter-regional aponta um crescimento de 
13,6% das exportaçoes do MERCOSUL para a Comunidade Andina e 
de 10,7% da Comunidacle para o MERCOSUL, no período de 1990- 
1998. O MERCOSUL explica 4,5% do total das exportaçoes extrazona 
da Comunidade, sendo que os Estados Unidos représentant 45% 
clesse total e a Uniáo Européia, 18,7%, em 1998. A Comunidade 
representa 6,5% das exportaçoes extrazona do MERCOSUL, sendo o 
maior parceiro cleste a Uniáo Européia, com um percentual de 33%, 
seguida da regiáo do NAFTA, que registra participaçâo de 22%. Os 
dados indicam que os países andinos teriam um comércio de caráter 
relativamente m enos multilateral que os países do MERCOSUL, o 
que pode influenciar na busca ele posiçoes comuns no quadro de 
negociaçôes externas de ambas as regiöes. Ressalta-se, porém, que 
mesrno nào havenelo elevados percentuais ñas pautas de exporta- 
çoes extrazona entre o MERCOSUL e a Comunidade Andina, o co
mércio entre essas regiöes é o que apresenta maiores elevaçoes 
nos índices de participaçâo elessas pautas.

A análise clos fluxos de exportaçoes por grandes grupos aponta 
que no MERCOSUL nào há cliferenças significativas na estrutura da 
pauta destinada para o mundo, Comunidade e MERCOSUL. Básica
mente, para todos esses mercados prédominant as exportaçoes ele 
manufaturaclos, que sáo de 76% para a CAN, 60% para o mercado 
intra-regional e 51% para o mundo. No caso da Comunidade, a 
cotnposiçào da pauta para o MERCOSUL e o m undo é similar, pre
dominando combustíveis. Já no comércio intra-regional sobressaem 
as exportaçoes de manufaturaclos cont cerca de 56%, uní valor mili
to superior ao registrado por esse agregado nas exportaçoes andinas 
para o MERCOSUL -  11%. Até que ponto a liberalizaçào cont o 
MERCOSUL irá permitir a expansäo das exportaçoes de manufaturas 
para esse mercado sera prejuízo para o comércio intra-regional é, 
em principio, unta questáo importante nesse processo.



A sendo quatro apresentou os impactos ele um acordo de livre 
comércío entre iVIERCOSUL e Comunidade Andina mediante um 
modelo de equilibrio ge ral -  GTAP ( Global Analysis Trade Project).

A liberalizando do comércio intra-regional do MERCOSUL e da 
Comunidade simultanea com a criando da área de livre comércio 
entre essas regiöes gera aumentos do PIB de 2,2% para o MERCOSUL 
e de 1% para a CAN. Caso se analise a consti tu ido  da área de livre 
comércio MERCOSUL -  CAN, considerando-se que o acordo seja 
realizado após a plena unido aduaneira do MERCOSUL e plena 
liberalizando do comércio intra-regional dos países da Comunidade, 
os resultados sobre a variando no valor do PIB sao positivos para o 
MERCOSUL (0,5%) e clemais andinos (0,9%), e negativos para Co
lombia (0,3%) e Venezuela (0,1%).

Esses resultados, em especial para os países andinos, sugerem 
que os efeitos de um acordo de liberalizando entre duas regiöes 
nao dependería apenas dos possíveis ganhos corn os novos parcei- 
ros. Interessa tam bém  avaliar possíveis perdas no espano intra- 
regional já conquistado, como também a concorréncia que irá se 
estabelecer nos novos mercados com os socios das respectivas uni- 
öes acluaneiras. Sob esse prisma, ao se obter diferentes resultados 
em funnao dos cenários de liberalizando propostos, sugere-se que 
os cronogramas de desgravando tarifaria e o ritmo de integrando já 
alcanqado em cada subespano regional influenciarao os efeitos do 
acordo, em especial para os países andinos.

Os expressivos aumentos nos fluxos exportados inter-regionais 
sinaliza que a liberalizando poderá induzir mudancas na realocanao 
de recursos e estímulos para a formando de empreenclimentos co- 
muns entre as regiöes. Ressalta-se que o aum ento  do comércio 
inter-regional está em grande parte concentrado no setor de manu- 
faturas.

Em suma, conclui-se que o potencial económico das relanöes 
entre a Comunidade Andina e o MERCOSUL é positivo para ambas 
as regiöes, mas que sao relativamente pequeños, caso se restrinjan! 
a urna análise de fluxos comerciáis baseacla ñas atuais pautas entre 
os países. Parcerias na construnao, para a integrando, da infra-estru- 
tura física e energética das regiöes e estímulo ao aumento do co-

* 3 *



mércio inter-setorial por meio de investimentos regionaís sao ele
mentos importantes para a gerapáo dos beneficios do acordo de 
livre comércio.

A n e x o s

A. 1. Descricáo do Modelo GTAP
(Global Trade Analysis Project)

A construido dos modelos aplicados de equilibrio geral (AEG) 
pauta-se na teoria económica de equilibrio geral. Nesse sentido sao 
preservadas as hipóteses usuais no GTAP.

Sao considerados como dados o estoque dos fatores primarios de 
produpáo (térra, trabalito e capital), a tecnología e a preferencia 
dos consumidores. Os fatores primários sao de propriedade dos 
individuos (ou unidades familiares), e estes recebem renda por sua 
utilizapao na producáo de mercadorias e servidos. As unidades fa
miliares maximizam a utiliclade da renda que recebem através da 
escolha de cestas de consumo, o que depende de suas preferenci
as, da própria  renda de que  d ispóem  e dos prepos. As firmas 
maximizam lucro utilizando fatores de produpáo, insurnos e os mé
todos de produpáo disponíveis. A interdependencia das decisóes 
descrita é representada na teoria de equilibrio geral por um sistema 
cié funpóes de oferta e dem anda. A hipótese básica é que, no 
mercado, os prepos iráo se ajustando até que as demandas e ofertas 
se igualem.

O que torna o GTAP um modelo de equilibrio geral nao sao 
restripóes neoclássicas impostas para que se obtenha unta solupáo. 
Os modelos AEG tém, em grande medida, sua natureza de equili
brio geral derivada da listagem exaustiva das relapóes de identida
des contábeis que descrevem a economía. No caso de um modelo 
de comércio mundial, é necessário considerar dados de fluxos de 
comércio externo, estrutura das tarifas de importacáo, subsidios, 
matrizes de insumo-produto, entre outros, das regióes descritas. Sao



essas informaçôes pautadas em dados empíricos que asseguram a 
consistência das identidades contábeis. Também sào essas identida
des que permitem verificar se a soluçào de equilibrio gérai é ou 
nào satisfeita.

A estrutura de produçâo  do modelo é bastante convencional. 
Aclmite-se elasticidade de substituiçâo constante entre os fatores de 
produçâo e entre os insumos domésticos e importados. Além disso, 
é suposto que nào hà substituiçâo entre fatores primários e insumos. 
Os insumos importados sào diferenciados por  origem e também sào 
discriminados bens importados dos bens domésticos27. O valor adi
cionado é também obtido por urna funçào de produçâo com elasti
cidade de substituiçâo constante, que, por sua vez, é combinada 
(substituiçâo zéro) com o insumo agregado para gerar o produto.

A renda regional no modelo é destinada para consumo privado, 
despesas do governo e poupança, sendo que a divisáo entre essas 
très categorias é determinada por urna funçào de utilidade Cobb- 
Douglas. Isto é, as parcelas de renda regional apropriadas por cada 
urna das categorias permanece fixa. Como se analisam as demandas 
do governo e das unidades familiares privadas?

Urna vez determinada a renda destinada ao governo, sua alocaçào 
entre as mercadorias segue um processo Cobb-Douglas. Em segui
da, a demanda do governo está sujeita a urna estrutura similar da 
demanda das firmas por insumos, onde produtos domésticos e im
portados de fontes distintas sao diferenciados por um conjunto de 
parámetros Armington.

A demanda das unidades familiares privadas é modelada usando 
urna forma funcional CDE ( Constant Diference o f  Elasticities), esco- 
lhicla porque permite de forma relativamente simples calibrar as 
funçôes de demanda, considerando os dados sobre elasticidade de 
preços e de renda. Além disso, permite que as participaçoes das 
despesas por produto variem com os níveis de renda.

Quanto aos fatores de produçâo, as seguintes hipóteses sao rea
lizadas: capital e trabalho sào plenam ente móveis, e logo seus

Essa d ilerenciaçdo  é conhecida  n a  literatura como Armington approach.



preqos nao variam entre os setores; e térra é usada somente em 
dois setores -  agricultura e pecuaria -  e nao é móvel.

A con tr ibu ido  central do GTAP é a sua base de dados, que é 
regularmente revista. Essa incluí 45 regióes e 50 setores (ver qua- 
clros A e B). Salienta-se que a base de dados combina informaqóes 
detalhadas sobre fluxos de comércio e estruturas de proteqao que 
permitem definir as relaqóes entre regióes e, ainda, informacóes 
sobre as economías nacionais mediante a incorporacao das matrizes 
de insumo-produto de cada país.

Com respeito á base de dados referente a estrutura de proteqao 
do GTAP, os dados de tarifas de importaqáo sao coletados a partir 
da UNCTAD, por meio do projeto TRAINS, e de fontes adicionáis, 
para países nao cobertos pelo TRAINS. Essas tarifas sao ponderadas 
pelo valor das importaqóes para se obter as médias tarifárias nos 
setores englobados pelo GTAP. A versao utilizada no presente es- 
tudo -  versao 4 do GTAP -  incorpora, de forma geral, a base 
tarifária vigente em 1995 para a maioria dos países. Também sao 
consideradas, no caso do setor agrícola, as margens equivalentes de 
subsidios na determinaqáo dos preqos, e para os produtos cobertos 
pelo Acordo Multifibras sao estimados equivalentes tarifários refe
rentes ao ano de 1995.



Quadro A
P a íse s  e R e g iò e s  d o  M o d e l o  G T A P

R e g ió e s  e p a ís e s  
d a  A L C A

U n iá o  E u ro p é ia R e s to  d a  E u ro p a

Argentina Reino Unido Associaçâo Européia de Livre Com ércio

Brasil Alemanha Associaçâo da Europa Central

Chile Dinam arca A ntiqa  Uniáa Soviética

Uruguai Suécia Turquía

Venezuela Finlandia

C o lom b ia Resto da U n iáo  Européia

Resto do  Pacto Andino

Resto da Am érica d o  Sul

M éxico

Canadá

Estados Unidos

Am érica Centra l e C aribe

Asia D e m ais  R egiòes

Japao Austrà lia

Coréia do Sul Nova Zelandia

Indonèsia Uniôo Aduaneira do Africa do Sul

Malósia Resto do  Sudeste A fricano

Fili pi nas Resto do  O rien te  M èdio

Singapura Resto da Africa Subsaariana

Tailandia M arrocos

Vietnà Resto do  Africa d o  N orte

China Resto d o  M undo
H ong Kong

Taiwan

India

Sri Lanko

Resto d o  sul da Asia

Qua d r o  B
L i s t a  d e  P r o d u t o s  d o  M o d e l o  GTAP

1 Arroz; 2. Trigo; 3. Cereais e G râos; 4. Vegetáis, frutas, nozes; 5. Sementes oleaginosas, 
6. C ana de açùcar e be terraba; 7. Plantas fibrosas; 8. O utras culturas; 9. G adc 
bovino, ovino; 10. Outros anim ais; 11. Leite in natura; 12. Là e seda; 13. Recursos 
floresta i s; 14. Pesca; 15. Carvâo; 16. O leo ;  17. Gás; 18. Minerais; 19. Produtos 
animais (bovinos e ovinos); 20. O utros produtos anim ais; 21. Vegetáis, óleos e gorduras, 
22 . Produtos lácteos; 23. Arroz processado; 24. Açùcar; 25. Produtos alim enticios; 26. 
Bebidas e tabaco; 27. Têxteis; 28. Vestuario; 29 . Produtos de couro; 30. Produtos de* 
m adeira; 31. Produtos de popel; 32. Petróleo, Produtos de carvâo; 33. Produtos químicos, 
borracha, plásticos; 34 . O utros produtos minerais; 35 . Metáis ferrosos; 3 6 . O u tro í 
metáis; 37 . Produtos de metáis; 38. Veículos a m otor e partes; 39 . Equipamientos de
transporte; 40 . Equipamiento e le trón ico; 41 O utras m áquinas e equipamientos; 42 
O utras manufaturas; 43. Eletricidode; 44. G ás m anufaturado; 45 .Agua; 46. Construçâo 
4 7. Com ércio, transporte; 48. Finanças, negocios, lozer; 49. Adm inistraçâo pública 
defeso, saúde e educaçâo; 50. M orodio.__________________________  _________

Para urna descriçâo deta lhada do m odelo GTAP, ver HERTEL, T. W. (ed.). G loba l trade analysis: m odeling and 
applications. (Cam bridge University Press, 1 997).



A. 2. Agregagóes nos Exercícios Apresentados

Agregaqáo de 3 Setores e 3 Regióes

O setor de produtos agrícolas incluí os itens de 1 a 14 e de 19 a 25 
do quadro B. O setor de manufaturados incluí os itens de 15 a 18 e 
de 26 a 42, e o de servidos, os itens restantes do mesmo quadro. Há 
urna certa arbitrariedade nessa classificaqao, na medida em que car- 
vao, óleo, gás e minerais foram incorporados ao setor de manufatu- 
ras, para se manter urna coeréncia da cacleia agro-industrial.

As regióes sao o MERCOSUL (Argentina, Brasil e Uruguai), a 
Comunidade Andina (Colombia, Venezuela e resto do Pacto Andino) 
e o resto do m undo (demais regióes e países).

Agregaqao de 10 Setores e 10 Regióes

O exercício considerou as seguintes regióes: Argentina, Brasil, 
Venezuela, Colombia, resto da Comunidade Andina, México, Esta
dos Unidos, resto da América Latina (Chile, resto da América do Sul, 
América Central e Caribe) Uniáo Européia e resto do mundo.

Os produtos foram agregados nos setores de cereais, graos e 
sem entes oleaginosas (itens 3 e 5 do quadro  B), de bebidas e 
tabaco (item 26), de produtos químicos, borracha e plásticos (item 
33), de metáis ferrosos e produtos de metáis (itens 35 e 37), de 
equipamentos de transporte (item 39), de outras máquinas e equi
pamientos (item 41), agrícola (itens 1 a 14, exceto 3 e 5, e 19 a 25),
de outros manufaturados (itens 15 a 18 e 26 a 42, exceto 26, 33,
35, 37, 39 e 41) e de serviqos (43 a 50).

R e f e r e n c i a s  B i b l i o g r á f i c a s

BAUMANN, R., Nota sobre as relaqóes intra-setoriais no comércio 
ex te rno  brasileiro: 1980-1996. CEPAL, 1998. (Doc. LC/BRS/ 
DT.017).



CEI. Panorama del Mercosur. Centro de Economía Internacional/ 
Secretaria de Relaciones Económicas Internacionales. Ministerio 
de Relaciones Exteriores. Argentina, 1999.

GRIEN, R. La integración económ ica como alternativa inédita para  
Am érica Latina. -  México: Fondo de Cultura Económica, 1994.

INTAL. Integración y Comercio en América. Oct. 1999. (Nota peri
ódica).

MALDONADO, H. Treinta años de integración andina-, balance y 
perspectivas. 1999-

RIVAS, R.P. Acuerdo de Cartagena: treinta años de historia, logros y 
frustaciones. 1999-

SANTOS, J.M. Consolidar la integración: qué hacer com el Pacto 
Andino? Secretaria General de la Comunidad Andina, 1999.


	0839b004749ba199c90de47767a75a003476c1963b4edab29e926f525502695e.pdf
	0839b004749ba199c90de47767a75a003476c1963b4edab29e926f525502695e.pdf

